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; PARA A INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS
ZEM LIMPEZA AUTOMOTIVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 0 Os estabelecimentos que realizem lavagem convencional de veículos
de qualquer porte como atividade principal, caracterizada pela utilização de
água, devem atender às seguintes diretrizes:

	

I - adoção de sistema de drenagem da área de lavagem projetado e 	 Élg
construído conforme a norma NBR 10004 da Associação Brasileira
de Normas Técnicas - ABNT;

II - existência no locai de manuais de treinamento de operação e
manutenção das instalações;

	

III -- utilização de substâncias biodegradáveis adequadas para a 	 •E
lavagem de veículos automotores;

coIV - destinação ambientalmente adequada de embalagens e
lubrificantes, se utilizados no local, conforme NBR 10004 da

151
	Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e Certificado de 	 cr,

Aprovação de Destinação Industrial - CADRI da CETESB;

V - recuperação das águas pluviais para reuso em suas atividades.

Art. 20 Os estabelecimentos descritos no art. 1 0 devem atender aos mesmos

	

critérios construtivos e de funcionamento para essa atividade previstos para 	 -
os postos de serviços e abastecimento de veículos, assim como para
empresas privadas que tenham instalado em suas dependências boxes de

EQUIPE DF. PUS Li CACÃO
1 - piso impermeável na área operacional, respeitados os pe centuais

de área permeável; 	
29 SET 2009

II - projeto de drenagem, atendidas as condições previs as pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT no que oncerne_
a equipamentos e instalações de drenagem;	 G	 42

5

'	 '	 •	 •v

	

lavagem de •eículos	 stai como:1) Ue VelLUIUS, Vc11

III - caixa coleta de água e óleo, de água e areia e sistema
separador água e óleo - SAO, conforme posturas edilícias
municipais.

Parágrafo único. A utilização de produtos químicos para fins de limpeza, tais
como: solventes orgânicos com base em hidrocarbonetos e/ou solventes

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www,camara.so,pov.br
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clorados e compostos ácidos ou básicos que tenham o potencial de emulsificar
os efluentes oleosos, não devem ser utilizados, pois podem prejudicar o
desempenho do SÃO e conferir características tóxicas aos efluentes, conforme
NBR 14605 da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT.

Art. 3 0 Os estabelecimentos comerciais que desenvolvam exclusivamente as
atividades de limpeza automotiva que não utilizem água ou qualquer tipo de
fluido que exija escoamento dos resíduos estão desobrigados ao cumprimento
das exigências previstas nesta Lei.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentária próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. I76Sala das Sessões, em	 b de 2009.

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

A atividade de lavagem de veículos já é regulamentada pelo Dec. n o 38.231,
de 26 de agosto de 1999, Porém, essa norma somente se aplica aos postos
de serviços e abastecimento, às empresas privadas e aos órgãos da
administração pública, conforme prevê o seu art. 10.

Assim, restou desprezada a grande parcela de estabelecimentos que
desempenham essa atividade como o principal serviço, os conhecidos "Lava-
Rápido" ou centros de lavagem de veículos.

O presente projeto visa corrigir essa lacuna, atribuindo tratamento isonômico
a esses estabelecimentos em relação aos postos de serviço e similares, uma
vez que aqueles desenvolvem a mesma atividade em escala maior, utilizando
maior quantidade de água e possuem maior potencial de geração de resíduos
poluidores.

Decorre daí a necessidade de se estabelecer diretrizes concedendo o mesmo
tratamento já despendido em relação aos postos de serviço e similares, o que
não incorrerá sequer em necessidade de treinamento de agentes ou
incremento dos quadros do Executivo.

Em outro aspecto, trata-se de importante medida de cunho ambiental, pois
objetiva estabelecer parâmetros técnicos necessários à contenção e
lançamento do resíduo de óleos, graxas e solventes, de forma adequada,
evitando-se a contaminação do solo e do lençol freático.

Por esses motivos e por uma questão de justiça em se atribuir tratamento
igualitário a estabelecimentos que desempenhem a mesma atividade, espero
a acolhida dos Nobres Pares.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.ciov.br
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PL N° 0621109

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.bdiegislação, e www.planalto.gov.br  a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

•	
- Lei n° 7.092, de 16 de dezembro de 1967, que dispõe sobre instalação de reservatórios e
aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, e dá outras providências.

- Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de
funcionamento, e dá outras providências. Alterada pela Lei n° 11.785/95.

- Lei n° 11.228, de 25 de ¡unho de 1992, que dispoe sobre as regras gerais e específicas a
serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975,
com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras providências. Na Seção 8.6 do
Capítulo 8 do Anexo se prevê a prestação de serviços automotivos.

- Lei n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004, que regulamenta o uso misto de postos de
serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com atividades comerciais,
e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a cassação do auto de
licença de funcionamento e alvará de funcionamento de postos de gasolina.

- Decreto n° 38.231, de 26 de agosto de 1999, que dispõe sobre as medidas preventivas de
proteção ao meio ambiente e de segurança do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de
Liquidos Combustíveis - SASC, de uso automotivo, e da outras providências.

-PL n° 608/98, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a execução de medidas
preventivas de proteção ao meio ambiente, especialmente ao Sistema de Armazenamento
Subterrâneo de Líquidos Combustíveis-SASC, de uso automotivo; torna obrigatória a
apresentação de laudo técnico conclusivo sobre a estanqueidade do referido sistema, e dá
outras providências.

-PL n° 16/03, de autoria dos Vereadores Jooji Hato, William Woo, José Viviani Ferraz,
Augusto Campos, Antonio Paes - Baratão, Nabil Bonduki e Wadih Mutran, que dispõe sobre
medidas preventivas de proteção ao meio ambiente e de segurança, aplicáveis a
estabelecimentos públicos e privados dotados de equipamentos e sistemas destinados ao
armazenamento e à distribuição de combustíveis automotivos - SAC, e dá outras
providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br



Folha  CC, 
Proc. 1?	  (9Li

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

:3	 LJLIS

R.F. 11.2C)

—PL n2 150/06, do Vereador Toninho Paiva, que proíbe, no âmbito do Município de São
Paulo, as pessoas jurídicas autorizadas a disporem de instalações de armazenamento e
abastecimento de combustíveis líquidos e gasosos para uso privativo de comercializarem
esses produtos para terceiros, e dá outras providências.

—PLn g, 109/07, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, Roberto Trípoli e
outros, que consolida e sistematiza a legislação municipal sobre Postos de Abastecimento
de Combustíveis e serviços correlatos.

Cópias das Leis, do Decreto e dos projetos acima indicados acompanham a presente
informação.

•	 À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 13 de (*Rubro de 2009

osé Luiz vy j	 /
Procurador Legislativ do Setor cle Pesq. e An "lise PrAia

AB/SP 67.816

j\a}aUf
Marcella Falbo	 cagl

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Título: LEI N o 7.092 16/12/1967 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre instalação de reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos,

e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 134/1967

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima
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LEI NP 7.092, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1967

Dispõe sõhre Instalação de reserva-
tórios e aparelhos abastecedores de
combustíveis líquidos, e dá outras
providências.

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de
1967, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.° — Os reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis
líquidos, destinados à revenda do produto, sómente poderão ser instala-
dos em locais que atendam às exigências contidas no Capítulo 5.12 do
Código de Obras, aprovado peia Lei n.o 4.615, de 13 de janeiro de 1955,
bem como às demais disposições em vigor.

Art. 2.0 — Os reservatórios instalados nos postos de serviço e abaste-
cimento deverão ser do 10 tipo, cujas características são as estabelecidos
no Capítulo 5.13.3 do Código de Obras, aprovado pela citada Lei n.° 4.615/55.

Art. 10 — A instalação dos reservatórios e aparelhos abastecedores
deverá ser requerida mediante a apresentação:

a) da planta aprovada e respectivo alvará da construção ou reforma
executada no local;

b) de plantas e memoriais descritivos das instalações destinadas aos
mesmos; e

c) pagamento dos emolumentos devidos.
Art. 4.0 — Deferido o requerimento de que trata o artigo anterior,

o interessado terá o prazo de 6 (seis) meses para a conclusão das insta-
lações, exceto a cobertura dos reservatórios.

§ 1.0 — A instalação dos reservatórios será fiscalizada durante a cons-
trução e, antes de cobertos, os mesmos serão vistoriados pelo órgão mu-
nicipal competente.

§ 2P — A vistoria far-se-á dentro de 15 (quinze) dias, a contar da
data era que o interessado comunicar haver concluído as instalações, res-
peitado o termo fixado neste artigo.

§ 3.0 — Se a vistoria não se realizar dentro do período a que se refere
o parágrafo anterior, os serviços de instalação poderão prosseguir, obe-
decida a planta aprovada e as prescrições legais, ficando o interessado
obrigado a demolir o que tiver sido feito em desacôrdo ou a proceder
à regularização, quando fôr o caso.

Art. 50 — Os aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, não
utilizados para a revenda do produto, mas destinados ao consumo exclu-
sivo de seus proprietários ou usuários do imóvel onde estiverem insta-
lados, deverão atender aos seguintes requisitos:

a) serem instalados a uma distância mínima de 8,00 (oito) metros
do alinhamento da via pública;

b) obedeceram, no que fôr aplicável, ao disposto nesta lei.
Art. 6.0 — Os emolumentos devidos pela instalação de reservatórios

— sujeitos a correção monetária, de acôrdo com os índices aprovados
pelo órgão federal competente — são os seguintes:

I — para cada reservatório com capacidade até 15.000 litros:
a) aprovação do projeto 	  NCr; 2,50
b) alvará, cada 	 • 	 NCri 7,00
e) vistoria, cada 	  Ner; 7,00

II — para cada reservatório com capacidade superior a 15.000 litros:
a) aprovação do projeto 	 	 NCr$ 0,02 (cada 10 litros)
b) alvará, cada 	  Ner; '1,00
c) vistoria, cada 	  Ner$ 7,00

Art. 7.0 — Fica proibida a instalação, em logradouro público, de reser-
vatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, destinados ou
não à revenda do produto.

Art. 8.° — Os reservatórios e aparelhos a que se refere o artigo ante-
rior, já instalados, não poderão ser objeto de qualquer ampliação e deverão
ser retirados dentro do prazo de 2 (dois) anos, contados da data da
publicação desta lei.

1.0 — O desctunprimento do disposto neste artigo, sujeitará o infrator
à multa de valor correspondente a 1 (um) salário •mínimo vigente no
Município à época da infração, sem prejuízo da apreensão e remoção dos
equipamentos para o Depósito Municipal ou outro lugar adequado, de
onde só poderão ser retirados por seus proprietários, mediante pagamento
da multa devida e ressarcimento das despesas com a apreensão, remoção
e custódia.

§ 2.0 — Os equipamentos apreendidos e não retirados dentro de 60
(sessenta) dias, contados da data da apreensão, serão havidos como aban-
donados e terão destino de acôrdo com a legislação vigente.

§ 3.0 — Por motivo de interê.sse público, a retirada dos reservatórios
e aparelhos a que se refere o "caput" deste artigo poderá ser determinada
antes da término do prazo nêle também fixado, a juízo da Prefeitura.

Art. 90 — Após a retirada do aparelho abastecedor, a quantia corres-
pondente à caução exigida para sua instalação será posta à disposição dos
Interessados.
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Art. 10 — Verificada qualquer irregularidade que implique em. infração
de algum dispositivo da presente lei, os responsáveis serão intimados a
proceder b. devida regularização, sob pena de multa fixada em valor
correspondente a 1/2 (meio) salário mínimo vigente no Município à. época
da aplicação da coima, imposta em claro na reincidência, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Art. 11 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas, em todos os seus têrmos, as Leis na. 2.369, de 19 de março de
1921; 2.545,. de 10 de outubro de 1922; 2.903, de 20 de agõsto de 1925;
os atos ns. 59, de 16 de janeiro de 1931; 117, de 13 de março de 1931; 196,
de 27 de junho de 1931; o artigo 577 da Consolidação do Código de Obras,
aprovada pelo Ato n.o 663, de 10 de age•sto de 1934, e demais disposições
em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 16 de dezembro de 1967, 414.°
da fundação de São Paulo.— O Prefeito, J. V. de Faria Lima.— O Secretário
de Negócios Internos e Jurídicos, Teófile Ribeiro de Andrade Filho. —
O Secretário das Finanças, Francisco de Paula Quintanilba Ribeiro .
— O Secretário de Obras, José Meiches.

Publicada na 'Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal,
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 16 de dezembro de 1967. —
O Diretor, Adriana Theodosio Serra.

•

•
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Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas cornplenn.:

Alterações:

Cara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 10205

Total de referências : 1

1/1
LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 203/1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento,
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.;
(ver documento)
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0 desta Lei (areas contaminadas).; (y_er
documento)
Decreto n o 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo.
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis.
- Decreto n o 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das
licenças de funcionamento.
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0 e 60 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 30 ao art. 60 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0 do art. 60 e acrescenta par. 4 0 ao mesmo artigo desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0 desta Lei. (ver documento)

[ Back
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986

Disciplina a expedição de licença de funcionamento,
e dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1.0 Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida
pela Prefeitura.

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de
segurança, higiene e sossego público.

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei.

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada:

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social.
ou da propriedade do estabelecimento;

II — quando houver modificações na edificação utilizada;

III — por exigência de disposição legal.

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei.

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando,
em processa de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada iá

conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor..

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei.

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença,
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei.

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição na CCM, requerer a licença
inicial de funcionamento,. junto à Administração Regional competente, juntando,
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. •

•
Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de

publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°.•

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria.

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa
de até 2 (duas) Unidades de Vai& Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.



Page 1 of 1

Folha
-FfEc. t‘101//22..,

ktirigues,‘F. 11.2Q7

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 11.228

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei n o 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fera provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto n o 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo 1 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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Clispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n o 8.2á6, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 •

.Art. 12 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais. e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.	 .

Parágrafo ánico - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos I e III assim discriminados:
Anexo I	 . •	 •
1. Objetivos

•2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11..Compartimentos
12. Circulação e Segurança	 •
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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Anexo 11
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as aliquotas, bases de cálculo e período de incidência do
fato gerador do tributo.
Anexo 111
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras
e Edificações, fixando as alíquotas e bases de cálculo em razão do
dispositivo infringido.

•

Art. 22 Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n2
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos:

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
II - Alvará de Autorização;

III - Alvará de Aprovação;
IV - Alvará de Execução;
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos;
VI - Certificado de Conclusão;
VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares;
VIII - Certificado de Mudança de Uso.

Art. 32 A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. .
Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel:
a)cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de
Uso e Ocupação do Solo;
b)no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Art. 42 A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida
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Para efeito das disposições constantes desta Lei, as edifica-
ções agrupar-se-ão conforme sua finalidade se assemelhar,
no todo ou em parte, a uma ou mais das atividades aqui previstas.

8.1 Habitação
'Destinadas à moradia de caráter permanente, podendo ser
unifamiliar, multifamiliar ou coletiva incluindo, dentre outros,
os seguintes tipos:
a) casas;
b) prédios de apartamentos;
c) pensionatos;
d) moradias de religiosos ou estudantes;
e) orfanatos e asilos.

8.2 Comércio e Serviço
Destinadas à comercialização de mercadorias ou prestação
de serviços administrativos ou pessoais incluindo, dentre ou:
tros, os seguintes tipos:
a) venda de mercadorias em geral;
b) venda e consumição de alimentos e bebidas;
c) venda de bens ou serviços;
d) instituições financeiras;
e) escritórios administrativos, técnicos, consultórios ou de ad-

ministração pública;
• 1) serviços de limpeza, manutenção ou reparo;

g) manufatura em escala artesanal;
h) tratamento estético ou institutos de beleza.

8.3 Prestação de Serviços de Saúde
Destinadas à prestação de serviços de assistência à saúde
em geral, inclusive veterinária, com ou sem internação incluin-
do, dentre outros, os seguintes tipos:
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a) clínicas médica, odontológica, radiológica ou de recupera-
ção física ou mental;
b) ambulatórios;
c) pronto-socorros;
d) postos de saúde ou puericultura;
e) hospitais ou casas de saúde;
f) bancos de sangue ou laboratórios de análises.

8.4 Prestação de Serviços de Educação
Destinadas à prestação de serviços de educação e ensino em
geral incluindo, dentre outros, os seguintes tipos:
a) creches, escolas maternais ou pré-escolas;
b) ensino de primeiro e segundo grau;
c) cursos supletivos, de madureza ou preparatórios;
d) ensino técnico profissionalizante;
e) ensino superior ou pós-graduação;
f) cursos livres.

a.s Prestação de Serviços de Hospedagem
Destinadas à prestação de serviços de hospedagem ou mo-
radia de caráter transitório incluindo, dentre outros, os seguin-
tes tipos:
a) hotéis, hotéis-residência e motéis;
b) pensões, hospedarias e albergues.

8.6 Prestação de Serviços Automotivos
Destinadas à prestação de serviços de guarda, abastecimen-
to, limpeza, manutenção ou reparo, com ou sem comerciali-
zação de produtos incluindo, dentre outros, os seguintes tipos:
a) estacionamentos ou edifícios-garagem;
b) postos de abastecimento, lavagem ou serviços;
c) oficinas mecânicas;
d)venda de acessórios com serviços destinados à sua instalação;
e) concessionárias de veículos;	 -
f) garagem de caminhões ou ônibus.
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1/1
Título: LEI No 13.944 30/12/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta o uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem

de veículos com atividades comerciais, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 673/2001 (ver documento)

Autor(es): Humberto Martins
Revogação: Revoga o art. 27 da Lei n o 8.328/1975.; (ver documento)

Revoga o § 1 0 do art. 25 da Lei n o 7.805/1972, introduzido pela Lei n o 9.483/1982. (ver
documento)

[ Back

Base de dados : legisBase de dados : legis

Pesquisa : lei AND 13944

Total de referências :
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LEI N o 13.944, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 673/01, do Vereador Humberto Martins - PMDB)

Regulamenta o uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou
lavagem de veículos com atividades comerciais e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de
dezembro de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 São admitidos usos mistos com postos de serviços de abastecimento,
lubrificação e/ou lavagem de veículos em lotes e edificações localizadas em qualquer
zona de uso desde que se trate de usos permitidos na zona, e sejam atendidas, em
cada caso, as disposições desta lei e as características e exigências estabelecidas em
legislação pertinente.
Art. 20 O uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem
de veículos de que trata o art. 1 0 desta lei, somente será permitido com as seguintes
atividades:
I - loja de conveniências;
II - casa lotérica;
III - farmácia;
IV - drogaria;
V - floricultura;
VI - jornais;
VII - revistas;
VIII - livraria;
IX - papelaria;
X - casas de café;
XI - lanchonete;
XII - supermercados;
XIII - hipermercados;
XIV - locadora de fitas de vídeo e
XV - DVD.
Art. 3 0 Para a aprovação de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou
lavagem de veículos com os usos previstos nesta lei deverão ser atendidas as
seguintes disposições:
I - o posto de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos deverá
estar instalado em edificação isolada daquela que abrigar qualquer dos usos previstos
no art. 2o desta lei;
II - as bombas de abastecimento deverão estar distantes no mínimo 20 (vinte) metros
das demais edificações que abrigarem os usos listados noart. 2 0 desta lei;
III - atender às demais exigências estabelecidas pela legislação pertinente para postos
de abastecimento de veículos.
Art. 40 Fica revogado o art. 27 da Lei n o 8.328, de 02 de dezembro de 1975.
Art. 50 Fica revogado o § 1 0 do art. 25 da Lei no 7.805, de 1 0 de junho de 1972,
introduzido pela Lei n o 9.483, de 22 de junho de 1982.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•

•
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Pesquisa : lei AND 14009

Total de referências : 1

Page 1 of 1

1/1
Titulo: LEI N o 14.009 23/06/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento e alvará de funcionamento de

postos de gasolina.
Projeto: Projeto de Lei N o 90/2005 (ver documento)

Autor(es): Gilson Barreto
Regulamentação: Decreto n o 46.988/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back
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LEI N o 14.009, DE 23 DE JUNHO DE 2005
(Projeto de Lei n o 090/2005, do Vereador Gilson Barreto - PSDB)

Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento e alvará de
funcionamento de postos de gasolina.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Serão cassados o auto de licença de funcionamento e/ou alvará de
funcionamento de que tratam a Lei n o 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e Ato n0
1.154, de 6 de julho de 1936 e decretos regulamentadores, do estabelecimento que
adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural
e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais combustíveis
líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo
órgão regulador competente.
Art. 20 A desconformidade referida no art. 1 0 será apurada na forma estabelecida pelo
Poder Executivo e comprovada por meio de laudo elaborado pela Agência Nacional de
Petróleo ou por entidade por ela credenciada ou com ela conveniada.
Art. 3o (VETADO)
Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da data de sua publicação.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal



DECRETO N°38131,26 DE AGOSTO DE1999 •

Dispõe sobre as medidas preventivas de
•• proteção ao meio ambiente e de segu-

rança do Sistema de Armazenamento
Subterrâneo de Líquidos Combustíveis -
SASC de uso automotivo, e dá outras

• . .	 •	 providências.

CELSO. PITTA,.Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e -

. CONSIDERANDO a preocupação desta Administração com a
• segurança cta população e a proteção ao meio ambiente; .

CONSIDERANDO o potencial de risco de'incênclios,
explosões e contaminação do solo e de lençóis freáticos gerado

• por vazamento de combustível em Sistemas Subterrâneos de
Armazenamento de Líquidos Combustíveis - SASCs, de uso
automotivo;
CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, no exercício
d'e seu poder de polícia, impor medidas coercitivas para evitar
um dano maior, inclusive, com a interdição dos•
estabelecimentos que não mantiverem Uni efetivo controle de
vazamento dos Sistemas Subterrâneos de Armazenamento de
Líquidos Combustíveis - SASCs ., bem corno daqueles que não
se adequarem às Normas Técnicas Oficiais e Normas

• Regulamentares aprovadas por este decreto, visando a
segurança desses equipamentos, •	 •
DECRETA:; • •	 •
Art: 1 0 - Os postos de serviços e abastecimento de veículos, as
empresas privadas e os órgãos da administração pública que

• tenham instalado em suas dependências o Sistema de,
Armazenamento Subterrâneo de Líquidos CornbustiVeis -
SASC, de uso automotivo, destinado ao comércio varejista ou
4o consumo próprio, deverão atender ao disposto neste
decreto.	 •
Parágrafo único - As companhias distribuidoras de
combustíveis serão co-responsáveis das empresas e entidades
referidas no "capta" deste artigo, pelo atendimento ao disposto
neste decreto, quando. os SASCs forem de sua propriedade,
limitando-se á có-responsabilidade aos dispositivos legais a
eles referentes.
Art. 20 - No Município de São Paulo todos os estabelecimentos
referidos no "caput" do artigo 1°, deverão atender aos critérios.
e exigências estabelecidos na Norma NBR13.786197 da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. •
Art. 30 - As novas instalações do SASC, as existentes e as que
vierem a ser substituídas ou ampliada, deverão atender às
disposições das normas de construção e instalação da
Associação Brasileira de Normas Técnicas . ABNT; e possuir'
sistema de detecção de vazamento, proteção contra
derramamento e transbordamento, bem como contra corrosão,
quando se tratar de estrutura metálica.
§ 1° - No Município de São Paulo só será admitido o conttple
de estoque realizado através de sistema automatizado. • .
§ 2 - Fica vedada a recuperação ou reutilização, nos . SASCs,
dos tanques subterrâneos que vierem a ser substituídos, em
.razão de terem apresentado vazamento.. 	 • • .
§ - Os tanques sem-  condições de uso deverão ser
desativados e ter destinação final adequada, de maneira a não
causar danos ao meio ambiente.
Art. 4°- Os pisos das áreaS de abasteciinento; de descarga-e de
lavagem e troca de óleo deverão ter revestimento executado
em material que não . permita infiltração e ter sistema de
drenagem independente ° daquele. da drenageM pluvial ou de
águas servidas, para escoamento das águas através de caixa
separadora de água e óleo.	 1	 •
Art. 50 - Os boxes de lavagem de veículos 'deverão possuir
sistema Para retenção de residuns sólidos, interligados à
entrada da caixa separadora de água e óleo; de acordo com as
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT.	 • /
§ I' - O lançamento de efluentes deverá atender aos. padrões
estabelecidos na legislação ambientai vigente.
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§ 2° - O sistema previsto no "capur deste artigo deverá sofrer
manutenção periódica e destinação adequada dos resíduos dele
provenientes.	 • -
Art. 60 - Os estabelecimentos referidos no ".caput" do artigo 1°
deverão requerer o Alvará de Aprovação e Execução de
Equipamentos junto ao Departamento de Controle do Uso de
.1m6veis CONTRU, para atender ao disposto nos artigos 2°,
3°, 4° e 5°, nos prazos abaixo estabelecidos:
Estabelecimentos 	 •	 Prazos

- localizados em área de pioteção aos mananciais	 2 anos.
II- localizados até 100 m da linha do metrô	 2 anos.
III-localizados num raio de até 100 m de hospitais,
creches e escolas 	 2 anos.
IV -com até 5- anos ou mais de 30 anos de idade 	 3 anos.
V - com mais de 26 anos até 30 anos de idade 	 5 anos.
VI - demais estabelecimentos	 • 8 anos.
§ 1° - Os estabelecimentos referidos no "caput" do artigo 1°,,
quando forem reformados ou ampliados; deverão atender às
exigências deste decreto, independentemente desses prazos.
§ 2° - A idade dos estabelecimentos será determinada, para
efeito de aplicação deste decreto, pela data de -inscrição no
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, da Secretaria
Municipal das Finanças - S.F. •	 •
§ 3° - Os estabelecimentos . com até eine() anos de idade
deverão comprovar, dentro do prazo estabelecido, que suas
dependências e seus SASCs atendem aos requisitos dos artigos
2°, 3°, 4° e 50, paia ficarem isentos de requererem os Alvarás

• de Aprovação e Execução de Equipamentos.	 •	 •
§ 4° - Os estabelecimentos que se enquadrarem em mais de um
dos incisos deste artigo, deverão atender o de menor prazo.
Art. 7° . - Deverá ser comprovado o atendimento ao disposto
nos artigos 2°, 3°, 4° e 5° para a emissão..de Alvará de
Funcionamento dos Equipamentos, através da apresentação
das notas fiscais de aquisição e instalação dos SASCs, bem
como pelos demais 'documentos exigidos pelb *Código de
Obras e Edificação e Portaria n° 456/SEHAB,G/93.
Art. 8° - Os estabelecimentos referidos no "capta" do artigo I°
e as companhias distribuidoras • de combustíveis, quando
proprietárias dos SASCs deverão contar, no prazo de 60 .
(sessenta) dias da data dapublicação deste decreto, com uma
Equipe de Pronto Atendimento à Emergência - EPAE, sediada
no Município. de São Paulo, treinada e habilitada para atuar, de
imediato, ern situações de emergência,. sob a coordenação dos
órgãos do Poder Público competente.
§ I° - Fica facultada aos estabelecimentos e às distribuidoras
de combustíveis a manutenção de EPAEs, sob.. sua
coordenação e organização, ou a contratação de serviços de
terceiros, por si ou através das distribuidoras.
§ 2° - Para os efeitos deste decreto, caracteriza-se como .
situação de emergência a existência de combustível em estado
líquido ou gasoso, em concentração acima do Limite Inferior
de ExplosIvidade - LIE, fora-do sistema de armazenamento,.
proveniente de vazamento ou transbordamento.
§ 30 - A EPAE deverá ser composta por pessoal qualificado e
dispor de equipamentos para:	 *
I - Eliminar de imediato o vazamento ou transbordamento;
II - Retirar ou coletar o-produto que vazou (em fase livre);
III - Esvaziar o tanque que apresentou ou que esteja 'sob
suspeita de velamento;
IV - Medir e eliminar risco de explosividade em ambientes

.fechados;
.V - Outras ações que se fizerem necessárias para a eliminação

de riscos.
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Art. 9° - Nas ocorrências de vazamento ou transbordamento.
os estabelecimentos mencionados no "caput" do artigo 1°
deverão, imediatamente, acionar a EPAE e comunicar.° fato
ao CONTRU, à CETESB, à SVIvIA e às companhias
distribuidoras de combustível.
Art. 10 - Os estabelecimentos referidos no "caput" do artigo 1°
deverão requerer ao Departamento de Controle do Uso de
Imóveis CONTÉU, o Certificado de Estanqueidade, no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação deste decreto.
§ 1 0 - O . requerimento deverá indicar o nome do
estabelecimento; os números do Cadastro de Contribuintes
Mobiliários (CCM) e dos Contribuintes Imobiliários (SQL), o
'número de tanques, o nome da companhia distribuidora de
combustíveis, com endereço no Município de São Paulo, e o
do proprietário do Sistema Subterrâneo de Armazenamento de
Líquidos Combustíveis - SASC, devendo ser instruido com
cópia da planta aprovada ou regularizada dos equipamentos,
do documento comprobatório do atendimento ao disposto no

,artigo 8°, da notificação-recibo do Imposto Predial e
Territorial Urbano IPTU e do Laudo Técnico de
Estanqueidade.
§ 2° - O Laudo Técnico de Estanq. ueidade deverá atestar, no
mínimo, a estanqueidade e as plenas condições de segurança
do .SASC, das instalações utilizadas Para lubrificação, bem
como-de todos 'os equipamentos que possam oferecer risco de
incêndio, sinistro de qualquer natureza ou danos ao meio
ambiente, indicando a metodologia adotada.
§ 3°- O Laudo Técnico de Estanqueidade deverá ser elaborado
e firmado por empresa de engenharia especializada na
realização de testes de estanqueidade, registrada no CREA. e
firmado por engenheiro responsável.
§ 4° - Para os estabelecimentos que disponham de SASC cum
sistema de monitoração intersticial e controle continuo de
estoque com módulo de teste, o teste de estanqueidade poderá
ser substituído por relatório de controle de estoque, elaborado
de acordo Com a norma da ABNT.
Art. 1 - Para os fins e efeitos deste decreto, ficam
equiparados ao Certificado. de Estanqueidade, os Certificados'
de Atendimento às exigências da Portaria 9361SEHAB-G/95,
emitidos até a data da publicação deste. 	 •
Parágrafo único -; Os processos de atendimento às exigências
da .Portaria'06/SEHAB-G/95, protocolados até a data da
'publicação deste decreto, dispensam o requerimento de que
trata o artigo 10 e serão analisados de acordo com o presente. . -
Art. 12 - O Certificado de Estanqueidade terá seui prazo de
validade estabelecido de conformidade 'com a Tabela I, anexa
á este decreto.	 •
Art. 13 - Vencido o prazo de validade do Certificado, 'deverá
ser requerida sua renovação nos termos do artigo 10 deste
decreto.
Parágrafo único - Para os estabelecimentos que possuam
SASC com- sistema de controle continuo de estoque com
módulo de teste; quando da renovação do Certificado, o teste
de estanqueidade poderá ser substituído pelo resultado de
relatório de controle de estoque, elaborado de acordo com a
norma da ABNT.
Art. 14 - As novas tecnologias para aplicação em SASC
poderão ser aceitas, a critério- do Poder Público, desde que
referendadas por normas técnicas oficiais. 	 •

. Art. 15 - O Poder Público sempre que constatar situação de
• risco iminente, adotará as medidas cabíveis, inclusive a

1 interdição do estabelecimento, ainda-que durante o prazo de.
'validade do Certificado de Estanqueidade.
Parágrafo único - Em caso de suspeita de vazamento, o

" Departamento de Controle do Uso de Imóveis -.CONTRU
poderá, a qualquer, momento exigir a realização de teste de
estanqueidade'para verificar as reais condições do SASC. .
Art. 16 - O controle de estoque de combustível dos SASCs
deverá ser feito, individualmente, através de análise estatística
Mensal das variições de volume, resultante das medições
diárias acumuladas num 'trimestre, de acordo com a *norma da
ABNT, e permanecer à disposição do Poder Público.
Parágrafo único - Caso o controle de estoque indique valores a
serem apurados, o fato deverá ser comunicado pelo
estabelecimento ã.companhia distribuidora, de imediato e por
escrito, a fim de que possam ser apuradas as causas do
problema, e, se for constatado o vazamento, deverão ser
adotadas as medidas estabelecidas no artigo 9° deste decreto.
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Imóveis - CONTRU a imediata interdição dos estabeleci- 	 RF. 11,20	 dit
mentos referido no "capue' do artigo 1°, que não atenderem. às
disposições deste decreto, nas seguintes hipótese-S:	 .
I - Pelo não atendimento ao disposto nos artigos 6°, 7°,- 10 e 13;
II - Indeferimento de processos que tratem do atendimento, ao.
disposto nos artigos 6°, 7°, 10 e 13;

' III -.Pela ausência de documento, no local, comprovando que
dispõe de 'Equipe de Pronto Atendimento à Emergência - .
EPAE;•	 ..
Parágrafo único - A interdição do estabelecimento perdurará
até a comprovação do completo atendimento das exigências
deste decreto.
Art. 18 - Compete ao Departamento de Controle do Uso .de
Imóveis - CONTRU a fiscalização do cumprimento do
disposto neste decreto.
Art. 19 - Este 'decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de
agosto de 1999,446° da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO 	 .	 .
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos

. JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano
RICARDO ITSUO OHTAKE, Secretário Municipal do Verde •
e do Meio; Ambiente	 .
Publicado na Sécretaria do Governo Municipal; em 26 de
agosto de .1999.	 '	 .	 •	 •
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo
Municipal	 ..	 ..	 .
TABELA! INTEGRANTE AO DECRETO N°38.231, .
DE 26 DE AGOSTO DE 1999 	 .
PRAZO DE VALIDADE DO CERTIFICADO .
DE ESTANQUEIDADE	 •

Princípios de Fabricação dos Tanques: 	 PRAZOÉ (em meses)

1 - Aço Carbono, anterior à NBR 13.312	 12

11 - Aço Carbono, confonne NBR 13.312 e proteção
externa conforme NBR 13.782

111 - Metálicos, conforme NBR 13.312 revestidos ou
não, CM proteção catódica conforme NBR 13:788

/V Resina Termofixa Reforçada com Fibras de Vidro,
conforme NBR 13.212

V - Aço Carbono de parede dupla, metálica ou não, 	 -
conforme NBR 13.785	 '	 36
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PROJETO DE LEI NQ ngues

Dispõe sobre a execução de

medidas preventivas	 de

proteção ao meio ambiente,

especialmente ao Sistema de

Armazenamento Subterrãneo

•de Líquidos Combustíveis -

SASC, de uso automotivo;

torna	 obrigatória.	 a

apresentação de laudo

técnico conclusivo sobre a'

estanqueidade do referido

sistema,	 e	 dá	 outras

providências.

A Camara Municipal de São Paulo

DECRET A:

Art. IQ - Os postos de serviços e

abastecimento de veículos, as empresas privadas e os

órgãos da administração pública, que tenham instalado

em suas dependências o Sistema de Armazenamento

-
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automotivo, destinado ao comércio varejista ou ao

consumo prõprio, deverão atender ao disposto nesta lei.

5 1Q - As companhias distribuidoras

de combustíveis serão co-responsáveis das empresas e

entidades referidas no "caput" deste artigo pelo

atendimento do disposto nesta lei, quando os SASCs

forem de sua propriedade, limitando-se a co-

responsabilidade aos dispositivos legais a eles

referentes.

5 22 - Os estabelecimentos de

lavagem de veículos e os de troca de óleo deverão

atender ao estabelecido nos artigos 5 2 , 6 2 e 7 2 desta

lei, sendo-lhes assinalado o prazo de 3 (três) anos;

contados da data de sua publicação, para as devidas

adequações.

Art. 22 - Os estabelecimentos

referidos no "caput" do artigo 12 serão classificados

em função de sua localização geográfica, de acordo com

a Tabela 1 da Norma NBR 13786 da Associação Brasileira

de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 32 - Os tipos de tanques e

tubulações do SASC deverão atender à NBR 13786 da ABNT,

observadas as exigências estabelecidas para cada uma

das classes, e a distribuição dos equipamentos deverá

ser feita de acordo com a Tabela 2 dessa norma.

'Art. 4 2 - As novas instalações do

SASC, as existentes e as que vierem a ser substituídas

40,

ígues



ou ampliadas, deverão atender às disposições das fios,

de construção e

Normas Técnicas

instalação da Associação Brasileira de

- ABNT, bem como possuir sistema de
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detecção de,v1zamento e proteção contra transbordamento

e contra corrosão,

metálica.

quando .se tratar de -estrutura

S 12 - Fica vedada a recuperação ou

reutilização, nos SASCs, dos tanques subterrâneos que

vierem a ser substituídos, em razão de terem

apresentado vazamento.

S 2 2 - Os tanques sem condições de

uso deverão ser desativados e ter destinação final

adequada, de maneira a não causar danos 'ao meio

ambiente.

Art. 5 2 - Os estabelecimentos que

realizarem lavagem de veículos deverão possuir cisterna

para captação das águas pluviais das coberturas, que

serão utilizadas nos serviços de lavagem.

Art. 62 - Os pisos das áreas de

abastecimento, de descarga e de lavagem e troca de óleo

deverão ter revestimento executado em material que não

permita infiltração e ter sistema de drenagem

independente do da drenagem pluvial ou de águas

servidas, para escoamento das águas através de caixa

separadora de água e óleo.

Art. 72 - Os boxes de lavagem de

veículos deverão possuir sistema para retenção de

resíduos sólidos, interligados à entrada da caixa

: •
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S 12 - O lançamento de efluentes

deverá aterldes aos padrões estabelecidos na legislação

ambiental vigente.

S 22 - O sistema previsto no

"caput" deste artigo deverá sofrer manutenção periódica

e possibilitar destinação adequada aos resíduos dele

provenientes.

Art. 82 - Os estabelecimentos

referidos no "caput" do artigo 1 2 deverão atender ao

disposto nos artigos 3 2 , 4 2 , 5 2 , 62 e 72, nos prazos a

serem estabelecidos em regulamentação especifica, de

acordo com a classificação estabelecida pelo artigo 2,

no limite máximo de:

I - 15 (quinze) anos para as

Classes O e i;

II - 10 (dez) anos para a Classe 2;

III - 8 (oito) anos para a Classe

3.

Parágrafo único Os

estabelecimentos referidos no "caput" do artigo 12,

quando forem reformados ou ampliados, deverão atender

às exigências desta lei, independentemente desses

prazos.

Art. 9 2 - Os estabelecimentos

referidos no "caput" . do artigo 1 2 e as companhias

distribuidoras de combustíveis, quando proprietárias
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dos SASCs, deverão contar com uma Equipe denr6ht

Atendimento à Emergência - EPAE, sediada no Municl i

de São Paulo, treinada e habilitada. para atuar, de

imediato, oboa coordenação dos órgãos do Poder Público

competente.

S 12 - Fica facultada aos

estabelecimentos e às distribuidoras de combustíveis a

manutenção de EPAEs, sob sua coordenação e organização,

ou a contratação de serviços de terceiros, por si ou

através das distribuidoras.

5 22 - Para os efeitos desta lei,

caracteriza-se como situação de emergência a existência

de combustível em estado líquido ou gasoso, em

concentração acima do Limite Inferior de Explosividade

- LIE, fora do sistema de armazenamento, proveniente de

vazamento ou transbordamento.

5 32 - A EPAE deverá ser composta

por pessoal qualificado e dispor de equipamentos para:

I - Eliminar de imediato o

vazamento ou transbordamento;

II - Retirar ou coletar o produto

que vazou (em fase livre);

III - Esvaziar o tanque que

apresentou ou que esteja sob suspeita de vazamento;

/V - Medir e eliminar risco de

explosividade em ambientes fechados;

V - Outras ações que se fizerem

necessárias para a eliminação de riscos.
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vazamento ou transbordamento, os estabelecimjaoâh '1;1

mencionados no "caput" do artigo 12 deverão,

imediatamente, acionar a EPAE e comunicar o fato ao

CONTRU, à CETESB e às companhias distribuidoras de

combustível.

Art. 11 - Os estabelecimentos

referidos no "caput" do artigo 1 2 deverão requerer ao

Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, o

Certificado de Estanqueidade e Atendimento às Condições

Mínimas de Segurança, no prazo de 60 (sessenta) dias, a

contar da publicação desta lei.

5 12 - O requerimento deverá

indicar o nome do estabelecimento, os números de

Cadastros de Contribuinte Mobiliário (CCM) e do

Contribuinte Imobiliário (SQL), o número de tanques, o

nome da companhia distribuidora de combustíveis, com

endereço no Município de São Paulo, e o do proprietário

do SASC, devendo ser instruído com cópia da planta

aprovada ou regularizada dos equipamentos, do documento

comprobatório do atendimento ao disposto no artigo 92,

da notificação-recibo do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana - IPTU e do Laudo Técnico

de Estanqueidade.

5 22 - O Laudo Técnico de

Estanqueidade deverá atestar, no mínimo, à

estanqueidade e às ' plenas condições de segurança do

SASC, das instalações utilizadas para lubrificação, bem
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meio ambiente, indicando a metodologia adotada.

n 	 5 32 - O Laudo Técnico de

Estanqueidade deverá ser elaborado e firmado por

empresa de engenharia especializada na realização de

testes de estanqueidade, registrada no CREA, e ser

firmado por engenheiro responsável.

s 42 - Para os estabelecimentos que

disponham de SASC com sistema de monitoração

intersticial e controle contínuo de estoque com módulo

de teste, o teste de estanqueidade poderá ser

substituído por relatório de controle de estoque,

elaborado de acordo com a norma da ABNT.

Art. 12 - Para os fins e efeitos

desta lei, ficam equiparados ao Certificado de

Estanqueidade e Atendimento às Condições Mínimas de

Segurança, os Certificados de Atendimento às exigências

da Portaria 936/SEHAB-G/95, emitidos até a data de

publicação desta lei.

Parágrafo único - Os processos de

atendimento às exigências da Portaria 936/SEHAB-G/95,

protocolados até a data da publicação desta lei,

dispensam o requerimento de que trata o artigo 11 e

serão analisados de acordo com a presente lei.

Art. 13 - O Certificado de

Estanqueidade e Atendimento às Condições Mínimas de
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Segurança terá seu prazo de validade estabeledlgodde, Rod"R
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conformidade com a Tabela I, anexa a esta lei.

Art. 14 - Vencido o prazo de

validade do ',Certificado, deverá ser requerida sua

renovação nos termos do artigo 11 desta lei.

5 12 - Esgotados os prazos do

artigo 8 2 , o pedido de renovação do Certificado deverá

ser instruído com documento comprobatório do

atendimento aos artigos 32, 42, 52, 6 2 e 72.

5 2 2 - Para os estabelecimentos que

possuam SASC com sistema de controle contínuo de

estoque com módulo de teste, quando da renovação do

Certificado, o teste de estanqueidade poderá ser
. -

substituído pelo resultado de relatório de controle de

estoque elaborado de acordo com a norma da ABNT.

Art. 15 - As novas tecnologias para

construção de tanques subterrâneos poderão ser aceitas,

a critério do Poder Público, desde que referendadas por

normas técnicas oficiais.

Parágrafo único - O enquadramento e

os prazos de novos princípios de fabricação de tanques

constantes da Tabela I, anexa a esta lei, serão

estabelecidos pelo Executivo.

Art. 16 - O Poder Público, sempre

que constatar situação de risco iminente, adotará as

medidas cabíveis, inclusive a interdição do

estabelecimento, ainda que durante o prazo de validade
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Condições Mínimas de Segurança.

Parágrafo único - Em caso de

suspeita gp vazamento, o Departamento de Controle do

Uso de Imóveis - CONTRU poderá, a qualquer momento,

exigir a realização de teste de estanqueidade para

verificar as reais condições do SASC.

Art. 17 - O controle de estoque de

combustível dos SASCs deverá ser feito individualmente,

através de análise estatística mensal das variações de

volume, resultante das medições diárias acumuladas num

trimestre, de acordo com a norma da ABNT, e permanecer

ã disposição do Poder Público.

Parágrafo único - Caso o controle

de estoque indique valores a serem apurados, o fato

deverá ser comunicado pelo estabelecimento ã companhia

distribuidora, de imediato e por escrito, a fim de que

possam ser apuradas as causas do problema e, se for

constatado o vazamento, deverão ser adotadas as medidas

estabelecidas no artigo 10.

Art. 18 - Os estabelecimentos

referidos no artigo 1 2 que não solicitarem o

Certificado ou sua renovação, ou que não atenderem ao

disposto nos artigos 39, 42, 52, 62 e 7 2 , no prazo do

artigo 82, deverão ser notificados para fazê-lo no

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da

publicação da notificação no Diário Oficial do

Município.
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Art. 19 - No caso deindefiaranata ,ril

Rr. 11.2O1' 
Aii'lguesda emissão do Certificado de Estanqueidade cor,'

Atendimento às Condições Mínimas de Segurança, o prazo

para interposição de pedido de reconsideração ou
11,

recurso será de 15 (quinze) dias corridos, contados da

data da publicação do despacho.

Parágrafo único - Os pedidos de

reconsideração de despacho e recurso de que tratam este

artigo não terão efeito suspensivo.

Art. 20 - A inobservância das

disposições desta lei constitui infração sujeita à

aplicação das multas previstas na Tabela II, integrante

desta lei.

Art. 21 - Na hipótese de persistir

a irregularidade, as multas previstas no artigo•

anterior serão reaplicadas após 30 (trinta) dias da

primeira aplicação.

S 1 2 - A multa poderá ser

reaplicada uma única vez.

S 2 2 - Decorridos 30 (trinta) dias

da reaplicação da multa sem que sejam sanadas as

irregularidades, o estabelecimento será interditado

pela Prefeitura, até a devida regularização.

Art. 22 - Simultaneamente à

aplicação da multa, o infrator será notificado para,

no prazo de até 10 (dez) dias, apresentar defesa ou

efetuar o pagamento devido, sob pena de confirmação da



.	 ,
	

FoW1J1	 (4,

Proc. N°

	penalidade e de sua subseqüente inscrição como divida 	 411
:„Arte,RA igues

RF. 11.207ativa.

$ 12 - A defesa da reaplicação de

multa deve;1 iper fundamentada em comunicação de que a

irregularidade foi sanada.

5 2 2 - Do despacho decisório que

desacolher a defesa caberá um único recurso, com efeito

suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias contados de

sua publicação, e mediante prévio depósito do valor da

multa.

Art. 23 - Competirá ao Departamento

de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU a fiscalização

do cumprimento do disposto na presente lei.
. -

Art. 24 - O Executivo regulamentará

esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua

publicação.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

•
*
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PROJETO DE LEI 01-0016/2003, dos Vereadores Jooji Hato, William Woo, José Viviani
Ferraz, Augusto Campos, Antonio Paes - Baratão, Nabil Bonduki e Wadih Mutran.
"Dispõe sobre medidas preventivas de proteção ao meio ambiente e de segurança,
aplicáveis a estabelecimentos públicos e privados dotados de equipamentos e sistemas
destinados ao armazenamento e à distribuição de combustíveis automotivos - SAC, e dá
outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - A localização, construção, instalação, modificação, ampliação e operação de postos
revendedores, postos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas e postos
flutuantes de combustíveis dependerão de prévio licenciamento ambiental, da Secretaria
Municipal do Meio Ambiente, do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras licenças
legalmente exigíveis.
§ 1 0 - Deverão atender ao disposto nesta lei os estabelecimentos públicos ou privados onde
sejam instaladas as atividades previstas no caput e os proprietários dos SACs,
independente da capacidade de armazenamento de combustível.
§ 2 0 - Todos os projetos de construção, modificação e ampliação dos empreendimentos
previstos neste artigo deverão, obrigatoriamente, ser realizados, segundo normas técnicas
expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, pelo Código de Obras e
Edificações, resoluções federais, especialmente CONAMA, sobre o assunto e, por diretrizes
estabelecidas nesta Lei ou pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
§ 3 0 - Para a desativação das atividades, os estabelecimentos fica obrigados a comprovar o
atendimento ao plano de encerramento aprovado na fase do licenciamento ambiental.
§ 40 - Qualquer alteração na titularidade dos empreendimentos citados no caput deste
artigo, ou em seu SAC, deverá ser comunicada à Secretaria Municipal doMeio Ambiente,
com vistas à atualização, dessa informação, na licença ambiental.
I - Aos responsáveis legais pelos estabelecimentos referidos no caput caberá:
a) manter o controle diário da movimentação de combustíveis nos termos da legislação
federal;
b) notificar o proprietário do SAC, de imediato e por escrito caso detecte, através do
controle diário de movimentação de combustíveis, perda no volume acima dos padrões
estabelecidos pela legislação federal sobre o assunto, bem assim nos casos de vazamento
ou transbordamento.
c) requerer, nos termos do artigo 6 0, a emissão das Licenças Ambientais a que se refere o
caput do Art. 1 0 , e renovação da Licença de Operação, face aos artigos 3 0 e 16.
d) notificar a Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA, nas condições da alínea "b".
II - Aos proprietários dos SACs caberá:
a) intervir fisicamente e de imediato ao recebimento da notificação de que trata a alínea b,
inciso I deste artigo, regularizando a situação e reduzindo ao mínimo os danosambientais e
os riscos à segurança pública;
b) mobilizar a Equipe de Pronto Atendimento à Emergência - EPAE sob sua responsabilidade
nos termos do artigo 15;
c) providenciar a avaliação de conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de
Certificação, conforme o parágrafo 1 0, do artigo 3 0, desta Lei;
d) providenciar o teste e respectivo laudo de estanqueidade conforme dispõe o parágrafo
1 0, artigo 10, desta Lei;
e) providenciar o teste e respectivo laudo hidrogeológico, nas condições previstas no
parágrafo 3 0, artigo 10, desta Lei, e nas ocorrências de troca de "bandeira" e para troca de
tanques.
f) adotar o procedimento operacional para sucateamento dos tanques desativados conforme
as determinações da presente Lei;
g) instalar, em todos os postos de abastecimento e de serviços existentes ou a serem
construídos, poços de monitoramento de qualidade da água do lençol freático, conforme a
NBR 13.786;
h) submeter à aprovação da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, e executar, projeto de
recuperação de áreas contaminadas envolvidas em eventuais ocorrências de vazamentos.
i) apresentar documentos solicitados, tais como: teste de estanqueidade, laudos
hidrogeológico, geofísico, hidrogeoquímico, etc., para cadastramento obrigatório no
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"Cadastro das Condições Ambientais dos Estabelecimentos de Comércio e/ou 	 • •• do. " , 41/417
Armazenamento de Combustíveis", da SMMA, bem como dos estabelecimentod'OisesàStsrs-e---,
nos artigos 7 0 e 8 0 desta lei.	 RE 11 .. ,) 7 jirIII - Aos responsáveis legais pelos estabelecimentos e aos proprietários dos SACs,
conjuntamente, caberá, com antecedência de no mínimo 90 (noventa) dias, com ni - a
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, e adotar as providências para o encerramento das
atividades, estabelecidas no "Plano de Encerramento", conforme alínea "i", inciso II, art. 16.
§ 10 - O disposto neste artigo não exime de responsabilidade, civil ou criminal, terceiros
que por ventura tenham dado causa ao dano, nos termos da legislação pertinente.
§ 20 - Para os efeitos do parágrafo anterior, e quando oSAC não for dotado de equipamento
e/ou dispositivo que assegure o abastecimento por um único e exclusivo distribuidor, os
eventuais distribuidores que o abasteçam serão co-responsáveis e solidários no
cumprimento do disposto na presente lei, preservando sempre a prontidão de medidas a
serem adotadas nos casos emergenciais pelo proprietário do sistema, pelos
administradores, ou responsáveis das empresas referidas no caput do artigo 10.
§ 30 - As empresas que fornecem combustíveis automotivos aos estabelecimentos
mencionados no caput do art. 1 0, mesmo que não sejam proprietárias do SAC, responderão
solidariamente com as proprietárias dos mesmos pela adoção das medidas para o controle
da situação emergencial, bem como para o saneamento das áreas impactadas, de acordo
com as exigências formuladas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
§ 40 - Quando da transferência de "bandeira", a distribuidora de origem deverá providenciar
os testes de estanqueidade e respectivos laudos hidrogeológicos exigidos no Inciso II,
alíneas "d" , "e", deste artigo, para atestar as condições ambientais, sob pena de ser
considerada solidária em eventuais danos ao meio ambiente, ainda que constatados
posteriormente.
Art. 2 0 - Para efeito desta Lei são adotadas as seguintes definições:
I - Posto Revendedor - PR: Instalação onde se exerça a atividade de revenda varejista de
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis
automotivos, dispondo de SAC, inclusive registradores de volumes,
II - Posto de Abastecimento - PA: Instalação que possua SAC, inclusive registradores de
volumes apropriados para o abastecimento de equipamentos móveis, veículos automotores
terrestres, aeronaves, embarcações ou locomotivas; e cujos produtos sejam destinados
exclusivamente ao uso do detentor das instalações ou de grupos fechados de pessoas
físicas ou jurídicas, previamente identificadas e associadas e forma de empresas,
cooperativas, condomínios, clubes ou assemelhados.
III - Instalação de Sistema Retalhista - ISR: Instalação com sistema de tanques para o
armazenamento de: óleo diesel, óleo combustível, querosene iluminante, gasolina, álcool
carburante e anidro, destinada ao exercício da atividade de Transportador Revendedor
Retalhista.
IV - Posto Flutuante - PF: Toda embarcação sem propulsão empregada para o
armazenamento, distribuição e comércio de combustíveis que opera em local fixo e
determinado.
V - Bandeira: Nome fantasia, geralmente associada ao logotipo da empresa distribuidora
ostentado por um Posto Revendedor, Posto de Abastecimento, Posto Flutuante, ou mesmo a
Instalações de Sistema Retalhista.
VI - Sistema de Armazenamento de Combustíveis - SAC: Equipamentos e sistemas
destinados ao armazenamento e à distribuição de combustíveis automotivos, constituindo-
se de: conjunto de tanques, tubulações e acessórios, interligados, para armazenamento e
distribuição de combustíveis, podendo ser: Sistema de Armazenamento Subterrâneo de
Combustíveis - SASC, com os tipos de tanques previstos na NBR13.786/97; sistemas
resultantes da aplicação da NB 98/66, NBR7505/95 e Lei Municipal 8.266/75.
Art. 3 0 - Os componentes dos sistemas destinados ao armazenamento e à distribuição de
combustíveis automotivos, sua montagem, instalação e operação, deverão atender às
Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT sobre o assunto.
§ 1 0 - Os SACs serão avaliados, quanto à sua conformidade, no âmbito do Sistema
Brasileiro de Certificação.
§ 1 0 Previamente à entrada em operação e com periodicidade não superior a cinco anos, o
SAC, a que se refere o caput deste artigo deverá ser testado e ensaiado para a
comprovação da inexistência de falhas ou vazamentos, segundo procedimentos
padronizados, de forma a possibilitar a avaliação de sua conformidade, no âmbito do
Sistema Brasileiro de Certificação.
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§ 20 - Os equipamentos, sistemas e serviços, a que se refere o caput deste arti -d-o, rà:`ortilã
aqueles constantes da listagem definida pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA re Institt>
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO.
§ 30 - Caso a certificação a que se refere o caput deste artigo não seja aprovada, após os
períodos estipulados no caput, deverão ser efetuados os serviços, substituição de
componentes e mesmo do SAC, instalado, para possibilitar a renovação da certificação.
§ 40 - Caso não sejam adotadas as providências elencadas no parágrafo 3 0 , deverá ser
encerrada a atividade no local, nos termos do inciso III, artigo 10.
Art. 40 - Nos postos do Município de São Paulo, não será admitida a instalação de tanques
de parede simples, sendo obrigatória a instalação de tanques de parede dupla, com sistema
de monitoramento intersticial contínuo fabricados segundo as normas NBR 13.785 e
13.212.
Parágrafo único - Quando o sistema de monitoramento intersticial detectar vazamento
deverá ser efetuada avaliação quanto à necessidade de substituição ou de reparação.
Art. 50 - Fica vedada a recuperação ou reutilização, em SACs, de tanques subterrâneos que
vierem a ser substituídos.
§ 1 0 - Os tanques sem condições de uso e, até sua destinação final, deverão ser:
a) desativados,
b) desgaseificados,
c) ter as borras removidas e destinadas adequadamente, conforme normas ABNT, sobre
resíduos perigosos,
d) imediatamente retalhados,
e) e armazenados, após o retalhamento, com a devida segurança de operação pelas
empresas distribuidoras.
§ 20 - No caso de impossibilidade da remoção por problemas estruturais ou de outra
natureza, os tanques deverão ser desgaseificados e preenchidos com material sólido inerte
e lacrados.
Art. 60 - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, como órgão ambiental local, exigirá as
seguintes licenças ambientais:
I - Licença Prévia (LP): concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento
aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo
os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua
implementação;
II - Licença de Instalação (LI): autoriza a instalação do empreendimento com as
especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo medidas
de controle ambiental e demais condicionantes da qual constituem motivo determinante;
III - Licença de Operação (L0): autoriza a operação da atividade, após a verificação do
efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle
ambientai e condicionantes determinados para a operação.
Art. 70 - Os estabelecimentos referidos no caput do art. 1 0 e aqueles que realizam lavagem
de veículo e/ou troca de óleo deverão:
I - Possuir cisterna para captação de águas pluviais das coberturas.
II - Possuir sistema para retenção de resíduos sólidos interligado à entrada da caixa
separadora de água e óleo de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT.
§ 10 - O lançamento de efluentes deverá atender aos padrões estabelecidos pela legislação
ambiental vigente e nas alíneas seguintes.
§ 20 - O sistema previsto no Inciso II deverá sofrer manutenção periódica e possibilitar
destinação adequada aos resíduos dele provenientes.
§ 30 - A pavimentação para as áreas de acesso aos estabelecimentos, que compreendem os
trechos de transição entre a(s) rua(s) e as áreas de abastecimento e estacionamento,
podem ser utilizados os seguintes tipos de revestimento:
a) blockrets intertravados, tipo tráfego pesado (dimensões de 0,30 x 0,30 x 0,10 m),
b) asfalto (concreto betuminoso usinado a quente), espessura da camada com 0,05 m
acima da base de brita compactada,
c) placas de concreto armado (fck { } 18 MPa), com 0,15 m de espessura e armação dupla.

§ 40 - As áreas de abastecimento de veículos são aquelas que devem ser pavimentadas
exclusivamente com placas de concreto armado (fck { } 18 MPa), com 0,15 m de espessura
e armação dupla, em postos de cidade . Em postos de rodovia, utilizar 0,20 m de
espessura.

iguo
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§ 50 - Em todo local onde houver a possibilidade de derrame de produto, deverá ser 	 N --

construído um sistema de drenagem oleosa, de acordo com as normas ambientais-er—.• _	 _	 _	 Duarte ,t4zt• ywa...
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s-ÃO ues.•obedecendo ao disposto neste artigo. 	 RF 11.20I - Em função do layout e do projeto de cada estabelecimento, deverão ser confirmadõs
dados dede contribuição de águas contaminadas para adaptação à quantidade de áreas de 4
servidão, para determinação do dimensionamento das tubulações de interligação e saída do
sistema de drenagem oleosa.
II - constituição básica de:
a) canaletas de pista - localizadas no perímetro da cobertura de abastecimento e nos limites
de alinhamento do estabelecimento,
b) caixas de areia - destinadas à primeira retenção de areia e terra, estopas e outros
detritos,
c) caixas de separação preliminar de óleo - destinadas à segunda retenção de areia,
detritos e reunião de efluentes,
d) caixa de separação de óleo primária,
e) caixa de inspeção de efluentes,
f) caixa separadora de água e óleo,
g) tubos de ferro fundido que vão à rede de drenagem pública.
III - A limpeza do sistema de drenagem deverá ser feita periodicamente, obedecendo-se ao
intervalo máximo de 2 meses.
IV - Os resíduos provenientes da referida limpeza deverão ter sua destinação conforme
Normas ABNT para resíduos perigosos.
§ 40 - Fica expressamente proibido que as canaletas de pista localizadas no perímetro da
cobertura de abastecimento e nos limites de alinhamento do estabelecimento tenham seu
escoamento direcionado para as calçadas, sarjetas, guias, bueiros, esgotos, ou quaisquer
outros direcionamento que não sejam os do sistema separador de drenagem oleosa.
§ 50 - Todos os comércios utilizadores de derivados de petróleo são obrigados à instalação
do dispositivo estabelecido no parágrafo 4 0, deste artigo, num prazo de 120 (cento e vinte)
dias a contar da promulgação da presente Lei., (verificar Lei do Adriano Diogo sobre as
piscininhas, se os postos são obrigados à sua utilização)
Art. 80 - Os estabelecimentos que realizam troca de óleo, deverão ter sistema de
armazenamento independente e que não permita infiltração do óleo retirado dos veículos,
bem como destinação do mesmo em consonância com as legislações ambientais em vigor.
§ único - Fica expressamente proibido o despejo em lixo, aterros, bota-fora, esgotos,
calçadas, guias, sarjetas, bueiros ou galerias de águas pluviais, de óleo ou quaisquer
substâncias poluidoras derivadas de operações de lavagem, troca de óleo lubrificantes, de
freio ou aditivos proveniente de operações nos estabelecimentos previstos nesta Lei.
Art. 90 - Os estabelecimentos referidos no caput do art. 1 0, e todos aqueles destinados
exclusivamente à lavagem e/ou troca de óleo em veículos automotivos, que estejam em
operação, deverão atender os artigos 7 0 e 80, no prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias, contados da data de publicação desta lei, devendo ser comprovado quando da Licença
de Operação.
Parágrafo único - Esgotado o prazo no caput deste artigo, os estabelecimentos que não
necessitam de licenciamento ambiental, deverão informar à Secretaria Municipal do Meio
Ambiente o cumprimento aos artigos 7 0 e 80.
Art. 10 - O Poder Público, sempre que constar situação de risco iminente, ou mesmo na
suspeita de vazamento, adotará as medidas cabíveis, inclusive a interdição do
estabelecimento, ainda que durante o prazo de validade da Licença de Operação da
atividade.

§ 10 - Em caso de suspeita de vazamento ou quando constatada a falta de estanqueidade, o
proprietário do sistema deverá providenciar a realização de teste de estanqueidade para
verificar as reais condições do SAC, mesmo não havendo solicitação do Poder Público.
§ 20 - Constatado o vazamento, o proprietário do sistema deverá:
a) providenciar a realização de teste eobtenção de laudo hidrogeoquímico, com o
dimensionamento da extensão do dano,
b) adotar procedimentos adicionais, conforme alínea h, inciso II, artigo 1 0, dessa Lei,
c)adotar procedimentos de investigação e substituição dos componentes danificados,
envolvidos, de modo a garantir novamente a estanqueidade do SAC,
§ 30 - Substituir o SAC, se permanecer a falta de estanqueidade do sistema.
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§ 40 - Os testes de estanqueidade, laudos, hidrogeológicos, hidrogeoquímicos e
quando for o caso, e procedimentos a que se referem esta Lei deverão ser execdfádoie2 qf
firmados por profissionais, registrados no CREA, observadas as atribuições profissionais _
cada área técnica e cadastrados na SMMA.
§ 50 - Os laudos hidrogeoquímicos determinantes do passivo ambiental deverão ter contra
prova realizada pelo IPT, USP ou SMMA, às expensas da distribuidora ou do proprietário do
estabelecimento.
Art. 11 - Quando da substituição de tanques e ou bombas, ou quando de reformas ou
ampliações de Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustíveis - SASC, deverão
ser instaladas "câmaras de contenção" nos bocais de enchimento dos tanques e na base das
bombas, de acordo com as especificações da NBR 13.786.
Art. 12 - Todas as bombas de combustíveis deverão estar equipadas com sistema de
válvula de retenção junto à bomba afim de evitar qualquer vazamento de linha, de acordo
com as especificações da NBR 13.786.
Art. 13. Todos os estabelecimentos que utilizam SACs ficam obrigados à utilização imediata
de descarga selada conforme NBR 13.786, item 3.4, que prevê a utilização de "câmara de
contenção da descarga selada".
Art. 14 - Em caso de acidentes ou vazamentos que representem situações de perigo ao
meio ambiente ou a pessoas bem como na ocorrência de passivos ambientais, os
proprietários, arrendatários ou responsáveis pelo estabelecimento, pelos SACs e os
fornecedores de combustível que abastecem ou abasteceram a unidade, responderão
solidariamente, pela adoção de medidas para controle da situação emergencial, e para o
saneamento das áreas innpactadas, de acordo com as exigências formuladas pela Secretaria
Municipal do Meio Ambiente.
§ 1 0 - A ocorrência de quaisquer acidentes ou vazamentos deverá ser comunicada
imediatamente à Secretaria Municipal do Meio Ambiente, após a constatação e/ou
conhecimento, isolada ou solidariamente, pelos responsáveis pelo estabelecimento e pelos
SACs.
§ 20 - Os responsáveis pelos estabelecimentos e pelos SACs, independentemente da
comunicação da ocorrência de acidentes ou vazamentos, deverão adotar as medidas
emergências requeridas pelo evento, no sentido de minimizar os riscos e os impactos às
pessoas e ao meio ambiente.
§ 30 - Os responsáveis legais pelos estabelecimentos deverão promover o treinamento, de
seus respectivos funcionários, visando orientar as medidas de prevenção de acidentes e
ações cabíveis imediatas para controle de situações de emergência e risco, em seu estágio
inicial, não dispensando o atendimento da equipe de técnicos especializados (EPAE),
prevista no Art. 15.
§ 40 - Os funcionários dos estabelecimentos de que tratam a presente Lei e que de alguma
forma manipulem derivados de petróleo receberão, da distribuidora proprietária dos
equipamentos e SACs, sem ônus em seus rendimentos, os Equipamentos de Proteção
Individuais, à saber:
a) uniforme,
b) botas com solado de borracha,
c) luvas para manuseio de derivados de petróleo,
d) máscara de proteção facial, apropriada.
§ 50 - Os funcionários dos estabelecimentos de que tratam esta Lei estão obrigados ao uso
dos EPIs nas áreas de abastecimento, troca de óleo, lavagem de veículos ou quaisquer
outras áreas classificadas que apresentem riscos à saúde dos mesmos e/ou pessoas com
acesso permitido a essas áreas.
Art. 15 - Os proprietários dos SACs deverão contar com Equipe de Pronto Atendimento à
Emergência - EPAE, sediada no Município de São Paulo, com recursos humanos treinados,
recursos materiais e clara definição das medidas a serem adotadas para os diversos
cenários passíveis de ocorrência.
§ 10 - Fica facultada a contratação de serviços de terceiros para suprir a exigência
estabelecida no "caput" deste artigo.
§ 20 - As funções da EPAE, ora estabelecida, também poderão ser desempenhadas, quando
o estabelecimento dispuser, e desde que devidamente documentadas e comprovadas para
tal fim, pela Equipe para Atendimento à Emergência, integrante do Plano de Emergência,
estabelecido pela Lei 11,368/93.
§ 30 - A EPAE deverá ser composta por pessoal qualificado e dispor de equipamentos para:
1 - Eliminar de imediato o vazamento ou transbordamento;
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II - Retirar ou coletar o produto que vazou (em fase livre); 	 r)Ef, r ,Çr;	 •III - Efetuar o transbordo do tanque que apresentou ou que esteja sob suspeita , de	 -tdp,, igues
vazamento;	 êtr
IV - Medir e eliminar risco de explosividade em ambientes fechados;
V - Outras ações que se fizerem necessárias para a eliminação de riscos.
§ 40 - Quanto aos resíduos gerados em função do atendimento à emergência, a EPAE e o
proprietário do SAC são responsáveis pelo seu transporte, em veículos adequados e sua
destinação final em instalações aprovadas para tais fins, de acordo com a legislação
vigente.
Art. 16 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente exigirá para o licenciamento ambiental
dos estabelecimentos contemplados nesta Lei, no mínimo, os seguintes documentos e/ou
informações:
I - Para emissão da Licença Prévia:
a) Notificação-recibo do IPTU - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana ou
do Imposto sobre Propriedade Rural, do Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA;
b) Croqui de localização do empreendimento, indicando a situação do terreno em relação ao
corpo receptor e cursos d'água e identificando o ponto de lançamento de efluente das águas
domésticas e residuárias após tratamento, tipos de vegetação existente no local e seu
entorno, bem como contemplando a caracterização das edificações existentes num raio de
100m com destaque para a existência de clínicas médicas, hospitais, sistema viário,
habitações multifamiliares, escolas, indústrias ou estabelecimentos comerciais;
Caracterização hidrogeológica com definição do sentido de fluxo das águas subterrâneas,
identificação das áreas de recarga, localização de poços de captação destinados ao
abastecimento público ou privado registrados nos órgãos competentes até a data da
emissão do documento, no raio de 100m, considerando as possíveis interferências das
atividades com corpos d'água superficiais e subterrâneos;
c) Caracterização geológica do terreno da região onde se insere o empreendimento com
análise de solo, contemplando a permeabilidade do solo e o potencial de corrosão;
d) Projeto básico que deverá especificar equipamentos e sistemas de monitoramento,
proteção, sistema de detecção de vazamento, sistemas de drenagem, tanques de
armazenamento de derivados de petróleo e de outros combustíveis para fins automotivos e
sistemas acessórios de acordo com as Normas ABNT e, por diretrizes definidas pelo órgão
ambiental competente;
e) Nome da companhia distribuidora de combustíveis, com respectivo endereço;
f) Nome do(s) proprietário(s) do(s) SACs;
g) No caso de posto flutuante apresentar cópia autenticada do documento expedido pela
Capitania dos Portos, autorizando sua localização e funcionamento e contendo a localização
geográfica do posto no respectivo curso d'água;
II - Para emissão das Licença de Instalação:
a) Título de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será instalada a atividade;
b) Contrato(s) de locação do(s) SAC(s), caso os proprietários seja(m) distinto(s) do(s)
responsável(eis) legal(is) pelo estabelecimento;
c)Contrato de fornecimento com distribuidora de combustíveis;
d) Planta aprovada pela SABESP, com identificação do ponto de lançamento do efluente das
águas domésticas e residuárias após tratamento, com curvas de nível de metro em metro;
e) Cópia da planta aprovada, ou regularizada, da edificação;
f) Alvarás de Aprovação e de Execução da edificação, nos termos da Lei n o 11.228/92;
g)Detalharnento do tipo de tratamento e controle de efluentes provenientes dos tanques,
áreas de bombas e áreas sujeitas a vazamento de derivados de petróleo ou de resíduos
oleosos;
h) Previsão, no projeto, de dispositivos para o atendimento à Resolução CONAMA n o 9, de
1993, que regulamenta a obrigatoriedade de recolhimento e disposição adequada de óleo
lubrificante usado e seus aditivos.
i) Plano de Encerramento da atividade contendo, dentre outros: a previsão de destino dos
equipamentos, avaliação pós-uso de solo e água, e medidas corretivas para área, caso
essas sejam necessárias;
III - Para a emissão de Licença de Operação:
a) Número do Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM;
b) Certificado de Conclusão ou de Regularização da edificação;
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c) Documento que comprove o atendimento às exigências de segurança nos termWAA-5 (1' arte
Código de Obras e Edificações; 	 RF. 11.207
d) Registro do pedido de autorização para funcionamento na Agência Nacional de Petróleo -
AN P;
e) Plano de Manutenção de equipamentos esistemas e seus procedimentos operacionais;
f) Procedimentos operacionais referentes ao recolhimento e disposição adequada de óleo
lubrificante usado, nos termos da Resolução CONAMA n o 9, de 1993 e seus aditivos;
g) Plano de resposta a incidentes contendo:
1, comunicado de ocorrência;
2. ações imediatas previstas;
3. articulação institucional com os órgãos competentes;
h) Programa de treinamento de pessoal em:
1. operação;
2. manutenção;
3. resposta a incidentes;
i) Comprovação do funcionamento da EPAE, conforme disposto no artigo 15;
j) Certificados expedidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade
Industrial - INMETRO, ou entidade por ele credenciada, atestando a conformidade quanto a
fabricação, montagem e comissionamento dos equipamentos e sistemas previstos no art.
30 desta Lei;
Parágrafo único - As licenças ambientais serão concedidas pelo Departamento de Controle
da Qualidade Ambiental, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, de São Paulo -
DECONT/SMMA, mediante requerimento do responsável legal pelo estabelecimento,
protocolado com o recolhimento do respectivo preço público.
Art. 17 - Os trabalhos de substituição de tanques utilizados em SAC's em postos de
combustíveis, distribuidoras e sistemas retalhistas, só serão realizados mediante
autorização e acompanhamento da SMMA.
§ 1 0 Os proprietários dos SAC's deverão solicitar autorização específica para troca dos
tanques de armazenamento de combustíveis ou para reforma dos locais de instalação dos
mesmos à SMMA, que deverá acompanhar os trabalhos de retirada dos tanques e das
terras, implicando em modificativo na Licença de Instalação.
§ 2 0 - Para liberação da autorização por parte da SMMA, os proprietários dos SAC's deverão
apresentar laudo hidrogeoquímico do passivo ambiental, realizado por empresa cadastrada
na SMMA, com contra prova realizada através do IPT, USP ou da própria SMMA, às
expensas dos solicitantes.
§ 30 - A obra só poderá ter início após o resultado final dos laudos, desde que não
apresente nenhum indício de contaminação ambiental.
§ 40 - Caso os resultados dos laudos apontem para a contaminação de solo ou de águas
superficiais, o estudo deverá ser complementado com análise das águas subterrâneas com
apresentação de plano de remediação para o local.
§50_ Os tanques retirados deverão ser transportados tamponados com plug de aço e
levados diretamente para a empresa contratada par desgaseificação, remoção das borras e
limpeza.
§ 60 - A empresa deverá emitir laudo provando a desgaseificação e a destinação das borras
e das águas utilizadas para lavagem dos tanques, em concordância com as normas ABNT de
destinação de resíduos perigosos.
§ 70 - As terras provenientes de troca de tanques em SACs, seja em postos de
combustíveis, empresas públicas ou privadas e sistemas retalhistas, tem seu
reaproveitamento proibido, ainda que seja para recobertura da cava no mesmo local das
obras.
§ 80 - A cava deverá ser recoberta com terra limpa, livre de qualquer indício de
contaminação e os tanques deverão ser instalados em conformidade às Normas ABNT.
§ 9 0 - Toda terra contaminada por derivados de petróleo, que exceda aos níveis de
poluentes aceitáveis aos padrões ambientais a qualquer uma das atividades previstas na
LPUOS - legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, deverão ter sua destinação
em conformidade com as normas ABNT.
Art. 18 - A Licença Ambiental Prévia é documento obrigatório para a emissão do Alvará de
Aprovação de Edificação para os empreendimentos enquadrados no caput do Art. 10.
Art. 19 - O pedido de Licença Prévia deverá atender à Legislação de Parcelamento e Uso de
Ocupação do Solo- LPUOS, quanto à conformidade de uso, bem como às demais restrições
do zoneamento.
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Art. 20 - Os estabelecimentos definidos no art. 1 0 , que estiverem em operação nerciataje__
publicação desta Lei, ficam obrigados à obtenção somente da Licença de Operaçk9rroSarte
termos do parágrafo único, deste artigo. 	 11.20".
§ 1 0 - Os estabelecimentos a que se refere o caput, para a obtenção de Licença de
Operação, deverão apresentar os seguintes documentos e/ou informações referidos neste
artigo:
a) alíneas "e "e "h", inciso I, artigo 16;
b) alíneas "a", "b", "d ", "f", "g", "h", inciso II, artigo 16;
c) inciso III, artigo 16, exceto alínea "j ";
d) - Certificado expedido pelo INMETRO ou entidade por ele credenciada, atestando a
inexistência de vazamentos;
e) confirmação de dados já constantes de Cadastros existentes na Prefeitura do Município
de São Paulo.
§ 20 - Os estabelecimentos definidos no caput deverão requerer a Licença de Operação:
a) em até 90 dias após a vigência desta Lei, para os localizados internamente aos
perímetros do "Mini-Anel Rodoviário" e " Áreas de Proteção de Mananciais, inclusive; os
últimos, quando houver aprovação estadual;
b) e, em até 180 dias após a vigência desta Lei, para os demais estabelecimentos.
Art. 21 - As obras de instalações, reformas ou troca de tanques dos SACs, bem como todas
as instalações dos equipamentos pertinentes e bombas deverão ser fotografadas e,
identificadas.
Parágrafo único - As fotografias e laudos advindos de tal acompanhamento farão parte
integrante do processo para liberação do licenciamento ambiental da SMMA, sem prejuízo
das licenças legais já estabelecidas em lei.
Art. 22 - Os trabalhos serão acompanhados por técnicos da SMMA, tanto para análise e
emissão das Licenças Prévia, de Instalação, de Operação, bem como a operação
propriamente dita, até o encerramento da atividade.
Parágrafo único - Todos os trabalhos serão analisados pelos princípios do Sistema de
Gestão Ambiental, preconizado pelas normas ISO 14.000.
Art. 23 - A Licença de Operação, para os estabelecimentos referidos no caput do artigo 10,
equivalente e substitui a Licença de Funcionamento, estabelecida pela Lei n o 10.205/86.
Art. 24 - Para os estabelecimentos que disponham de SACs com sistema de monitoramento
intersticial e controle contínuo de estoque com módulo de teste de estanqueidade, o Laudo
Técnico de Estanqueidade poderá ser substituído por relatório de controle de estoque,
elaborado de acordo com a norma da ABNT.
Art. 25 - Os certificados de conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação,
referidos no art. 50 desta Lei, terão sua exigibilidade em vigor a partir de 1 0 de janeiro de
2003.
Parágrafo único - Até 31 de Dezembro de 2002, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente,
responsável pela emissão das licenças, poderá aceitar, em substituição aos certificados
mencionados no caput deste artigo laudos técnicos, atestando que a fabricação, montagem
e instalação dos SACs e testes aludidos nesta Resolução, estão em conformidade com as
normas técnicas exigidas pela ABNT e, na ausência destas, por diretrizes definidas pelo
órgãos ambientais federal, estadual e local, integrantes do SISNAMA.
Art. 26 - Para os fins e efeitos desta Lei, ficam equiparados às Licenças Ambientais de
Operação: os Alvarás de Funcionamento do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de
Combustíveis - SASC, os Certificados de Atendimento às exigências da Portaria 936/SEHAB-
G/95, emitidos pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, através do
Departamento de Controle de Uso de Imóveis, até a data de publicação desta Lei.
Parágrafo único - A equiparação ora resultante não exime de que sejam apresentados os
testes e ensaios, na periodicidade prevista no parágrafo único, do artigo 3 0, desta Lei.
Art. 27 - A partir da vigência desta Lei, os pedidos de Alvarás de Aprovação, de Execução e
de Funcionamento de Equipamentos, autuados nos termos da Lei n o 11.228/92 e referentes
aos SACs, que ainda estejam em tramitação e sem despacho final decisório, no
Departamento de Controle de Uso de Imóveis, da Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano, deverão ser transferidos para a Secretaria Municipal do Meio
Ambiente para prosseguimento da análise nos termos da presente Lei.
Art. 28 - A Licença Ambiental de Operação emitida, terá sua validade condicionada aos
resultados satisfatórios dos testes e ensaios, na periodicidade prevista pelo artigo 3 0 e seu
parágrafo único.
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Parágrafo único - Vencido o prazo de validade da Licença de Operação, deverá ser rpquerida
sua renovação nos termos do inciso III, do artigo 16, desta Lei. 	 Due,--7-ce

Art. 29 - Novas tecnologias para construção, instalação, operação e controle de estã&ues1dea7
SACs poderão ser aceitas, a critério da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, desde que
referendadas por normas técnicas oficiais.
Parágrafo único - O enquadramento e os prazos de novos princípios de fabricação de
tanques, adicionalmente aos estipulados nesta Lei, serão estabelecidos pelo Executivo.
Art. 30 - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente manterá cadastro atualizado sobre as
condições ambientais dos estabelecimentos de comércio e/ou armazenamento de
combustíveis, bem como dos estabelecimentos previstos nos artigos 7 0 e 8o , desta Lei.
Parágrafo único - O cadastro ora criado deverá ser compartilhado com todas as Secretarias
envolvidas, devendo também receber, pelo menos, as informações atualmente existentes
nas Secretarias: das Finanças, da Habitação e Desenvolvimento Urbano e das
Subprefeituras.
Art. 31 - No caso de indeferimento dos pedidos de Licenças Ambientais para os
empreendimentos enquadrados no caput do artigo 1 0 , desta Lei, o prazo para interposição
de pedido de reconsideração ou recurso será de 60 (sessenta) dias corridos, contados da
data da publicação do despacho, nos termos da Lei n o 8777/78 e Decreto no 15.306/78.
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração de despacho e recurso de que tratam este
artigo não terão efeito suspensivo.
Art. 32 - A partir da vigência desta Lei, o encerramento administrativo das atividades
enquadradas no caput do artigo 1 0, somente poderá ocorrer após a comprovação do
atendimento ao Plano de Encerramento, aprovado pela Secretaria Municipal do Meio
Ambiente.
Art. 33 - O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores às multas
previstas na Tabela I, desta Lei, bem como às sanções previstas nas Leis Federais no
6.938/81, 9.605/98 e Decreto Federal n o 3.179/99.
Parágrafo único - Os prazos e instâncias recursais, para todas as sanções previstas no caput
deste artigo, são os definidos pela legislação federal citada e disciplinamento publicado pelo
Município, para sua aplicação.
Art. 34 - Caberá à Secretaria Municipal de Meio Ambiente exercer as atividades de
fiscalização dos empreendimentos enquadrados nesta Lei, de acordo com sua competência
estabelecida na legislação em vigor.
Art. 35 - Ressalvado os limites de responsabilidade e atribuições constantes do artigo 1 0 da
presente Lei, o passivo ambiental será assumido de forma solidária face à avaliação de
conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação, através dos resultados dos
testes e ensaios de fabricação dos SACs, bem como de sua montagem, instalação e
operação.
Art. 36 - Fica proibido no Município de São Paulo qualquer tipo de depósito de tanques
inservíveis para SACs, sem a observância das exigências especificadas nesta Lei.
§ 1 0 - Os depósitos de tanques inservíveis já existentes têm o prazo de 60 (sessenta) dias
para a execução de todos os procedimentos exigidos nesta Lei.
§ 2o - Responderão solidariamente por infração de desatendimento a este artigo, aquele
que mantiver ou colocar à venda tanque desativado sem retalhamento.
Art. 37 - Os estabelecimentos que não se enquadrem nas especificações desta lei e que
comercializem óleos lubrificantes de uso automotivo direto ao consumidor deverão possuir
sistema de armazenamento de óleos lubrificantes servidos e garantir que a destinação final
do óleo servido, em relação ao comercializado, atenda ao disposto na Resolução CONAMA
no 9/93, bem como a destinação das embalagens.
Art. 38 - Em postos de abastecimento, lavagem e troca de óleo, fica admitido o uso misto,
com atividades consideradas conformes em cada zona de uso, sendo, entretanto, vedada a
venda e consumo de bebidas alcoólicas.
permaneça com as portas fechadas.
Parágrafo único - O consumo de lanches e refeições fica permitido, desde que o
estabelecimento
Art. 39 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias após a sua
publicação, naquilo em que não for auto-aplicável.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 41 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
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Art. 42 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiN..e,.. 	 .doi.. A.,P AO ~AN
contrário.	 ,-..
Sala da CPI dos Postos de Combustíveis, Às Comissões competentes." 	 Isis Dz,:z.1.`í::, : 5(ingijo
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PROJETO DE LEI 01-0150/2006 do Vereador Toninha Paiva (PL)
"Proíbe, no âmbito do Município de São Paulo, as pessoas jurídicas autorizadas a

disporem de instalações de armazenamento e abastecimento de combustíveis líquidos
e gasosos para uso privativo de comercializarem esses produtos para terceiros, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 -As pessoas jurídicas autorizadas pelo órgão federal competente a

disporem de instalações de armazenamento e abastecimento de combustíveis líquidos
ou gasosos para uso privativo, em conformidade com as especificações estabelecidas
peio órgão regular e com as especificações fixadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT ficam proibidas, no âmbito do Município de São Paulo, de
comercializarem esses produtos para terceiros.

Art. 2 -Para os efeitos desta lei será considerado terceiro todo aquele que não
seja o proprietário das instalações ou integre grupo de pessoas físicas, previamente
identificadas, associadas em cooperativas, condomínios, clubes ou assemelhados, todo
devidamente autorizados pelo órgão federal competente armazenar e utilizar
combustíveis líquidos e gasosos para fins específicos.

Art. 3 -Aos infratores do disposto nesta lei, além de eventuais sanções
estabelecidas pela legislação federal, serão aplicadas, progressivamente, as seguintes
sanções:

I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
II - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com interdição das instalações de

armazenamento e abastecimento de armazenamento e abastecimento de combustíveis
líquidos e gasosos para uso privativo, na primeira reincidência;

III - multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) com interdição das instalações de
armazenamento e abastecimento de combustíveuis líquidos e gasosos para uso
privativo junto com a interdição da atividade principal, na segunda reincidência.

Parágrafo Único - O valor das multas será reajustado anualmente pela variação
do índice de Preços ao Consumidor - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de
extinção desse índice será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta da
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes"
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PROJETO DE LEI 01-0109/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Trípoli (PV) e outros Vereadores.

"Consolida e sistematiza legislação municipal sobre Postos de Abastecimento de
Combustíveis, serviços correlatos, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Esta lei consolida e sistematiza as normas relativas aos postos de

abastecimento de combustíveis e serviços correlatos, no âmbito do Município, sem
prejuízo da observância à legislação específica estadual e federal, que regulamentam a
matéria.

CAPÍTULO I
DO USO MISTO DE POSTOS DE ABASTECIMENTO
COM ATIVIDADES COMERCIAIS
Art. 20 São admitidos usos mistos com postos de serviços de abastecimento,

lubrificação e/ou lavagem de veículos em lotes e edificações localizadas em qualquer
zona de uso, desde que se trate de usos permitidos na zona, e sejam atendidas, em
cada caso, as disposições desta lei e as características e exigências estabelecidas em
legislação pertinente.

Art. 3 0 O uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou
lavagem de veículos de que trata o art. 2 0 desta lei, somente será permitido com as
seguintes atividades:

I - loja de conveniência;
II - casa lotérica;
I// - farmácia;
IV - drogaria;
V - floricultura;
VI - jornais;
VII - revistas;
VIII - livraria;
IX - papelaria;
X - casa de café;
XI - lanchonete;
XII - supermercado;
XIII - hipermercado;
XIV - locadora de fitas de vídeo e DVD.
Art. 40 Para a aprovação de postos de serviço de abastecimento, lubrificação

e/ou lavagem de veículos com os usos previstos nesta lei deverão ser atendidas as
seguintes disposições:

I - o posto de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos
deverá estar instalado em edificação isolada daquela que abrigar qualquer dos usos
previstos no art. 3 0 desta lei;

II - as bombas de abastecimento deverão estar distantes, no mínimo, 20 (vinte)
metros das demais edificações que abrigarem os usos listados no art. 3 0 desta lei;

III - atender às demais exigências estabelecidas pela legislação pertinente para
postos de abastecimento de veículos.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA
SEÇÃO I
DA LACRAÇÃO DE BOMBAS
Art. 50 É obrigatória a lacração anual das bombas de gasolina por todo aquele

que as utilize, no exercício do comércio ou da indústria, para venda do produto ao
público consumidor.

Parágrafo único. Fica estipulada a multa de R$ 101,90 (cento e um reais e
noventa centavos), acrescida de 25% (vinte e cinco por cento) a cada reincidência,

PL0109-2007.doc
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pela violação, substituição ou remoção do lacre colocado, devendo este valor ser
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

SEÇÃO II
DA DEMARCAÇÃO DE FAIXAS PARA PEDESTRES
Art. 60 As calçadas limítrofes aos postos de combustíveis que sirvam de acesso a

veículos automotores deverão se demarcadas, em toda a sua extensão, com faixas
para a passagem de pedestres.

Parágrafo único. Aos infratores ao disposto no "caput" deste artigo será aplicada
multa de R$ 809,40 (oitocentos e nove reais e quarenta centavos), diariamente, até o
seu integral cumprimento, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação
do índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA, apurado pelo instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPITULO III
DAS INDICAÇÕES
SEÇÃO I
DA INDICAÇÃO DO TIPO DE COMBUSTÍVEL
Art. 7° Os postos revendedores de combustíveis para veículos deverão identificar,

de forma precisa e bem visível, em placas instaladas junto a cada uma de suas
bombas de abastecimento, o tipo, espécie ou qualidade do combustível existente em
cada um dos respectivos tanques.

Parágrafo único. As placas referidas neste artigo deverão ser colocadas de modo
que os consumidores possam identificar com facilidade e rapidez o combustível por ele
desejado.

Art. 8° Os postos revendedores de combustível que descumprirem o disposto
nesta lei sujeitar-se-ão a multa diária de R$ 849,15 (oitocentos e quarenta e nove
reais e quinze centavos) devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

SEÇAO II
DA INDICAÇÃO DO HORÁRIO DE ATENDIMENTO
Art. 90 Todo posto de gasolina deverá colocar, em lugar visível ao público, o

horário de atendimento.
§ 10 Nenhum posto de gasolina pode se negar a atender ao público dentro do

horário determinado, e afixado em lugar visível, para o atendimento.
§ 20 O posto de gasolina que não respeitar o horário determinado ao seu

funcionamento será multado em R$ 1.618,80 (um mil, seiscentos e dezoito reais e
oitenta centavos).

§ 3° Em caso de reincidência, a multa será de R$ 4.047,00 (quatro mil e
quarenta e sete reais).

§ 4° Os valores das multas serão reajustados anualmente pela variação do Índice
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.

SEÇÃO III
DA AFIXAÇÃO DO MAPA DA REGIÃO NOS POSTOS DE COMBUSTÍVEIS
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Art. 10. Os postos de combustíveis deverão afixar, nas suas dependências, mapa
da região de vizinhança correspondente, a fim de facilitar a localização dos motoristas
e da população em geral.

§ 10 As disposições do "caput" deste artigo aplicam-se, preferencialmente, aos
postos de combustíveis que.

I - possuam área mínima de 900 (novecentos) m2;
II - encontrem-se localizados em corredores e avenidas.
§ 20 É facultado aos demais postos, na medida de suas possibilidades

econômicas, atender ao disposto no "caput" deste artigo.
§ 30 Os mapas da região de vizinhança aos postos de gasolina devem ser

afixados em local de fácil acesso e boa iluminação, em escala 1:100.
§ 40 O "display" para colocação destes mapas pode conter publicidade, desde

que a área ocupada por esta seja de 1:10 da informação transmitida.
Art. 11. Os órgãos competentes da Administração Pública devem:
I - fornecer informação sobre a circulação do trânsito local a ser incluída na

orientação dos munícipes;
II - fiscalizar a execução do disposto no art. 10, conforme regulamentação.
Art. 12. O descumprimento ao disposto no artigo 10 desta lei implicará na multa

no valor de R$ 1.698,30 (um mil, seiscentos e noventa e oito reais e trinta centavos)
aos proprietários de postos de combustíveis, sendo esta aumentada em 100% no caso
de reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do Índice
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO IV
DAS PROIBIÇÕES
SEÇÃO I
DA PROIBIÇÃO DE INSTALAÇÃO DE BOMBAS DE AUTO-SERVIÇO
("SELF-SERVICE")
Art. 13. Ficam proibidas a instalação e a operação de bombas de auto-serviço

('self-service") em todos os postos de abastecimento de combustíveis localizados em
São Paulo.

§ 1 0 Entende-se como bombas de auto-serviço aquelas que dispensam o trabalho
de frentistas e são operadas pelo próprio consumidor.

§ 20 O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará as seguintes multas,
a serem reajustadas anualmente peia variação do Índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda:

I - R$ 1.698,30 (um mil, seiscentos e noventa e oito reais e trinta centavos) na
primeira ocorrência;

II - R$ 3.396,60 (três mil, trezentos e noventa e seis reais e sessenta centavos)
na reincidência;

III - R$ 5.094,90 (cinco mil e noventa e quatro reais e noventa centavos) e
lacração do posto de abastecimento combustíveis até seu enquadramento no disposto
neste Capítulo, no caso de uma terceira ocorrência.

SEÇÃO II
DA PROIBIÇÃO DO USO DE TELEFONIA CELULAR NOS POSTOS DE GASOLINA
Art. 14. Fica proibido, no âmbito do Município de São Paulo, o uso de aparelhos

de telefonia celular nos postos de gasolina.
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Art. 15. Deverão ser afixadas, junto às bombas de gasolina e demais tocais de
circulação dos estabelecimentos de que trata esta lei, placas informativas contendo os
seguintes dizeres:

"É proibido o uso de aparelhos de telefonia celular nas dependências do posto de
gasolina."

Art. 16. O descumprimento ao disposto na presente lei acarretará multa no valor
de R$ 537,96 (quinhentos e trinta e sete reais e noventa e seis centavos) ao usuário
do aparelho e ao proprietário do estabelecimento, dobrados no caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - /BGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias, após sua publicação.

Art. 18. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial as Leis 6.121, de 22 de novembro de 1962,
10.041, de 25 de fevereiro de 1986; 11.177, de 08 de abril de 1992; 11.650, de 20 de
setembro de 1994; 11.656, de 18 de outubro de 1994; 12.081, de 13 de junho de
1996; 12.500, de 13 de outubro de 1997; 12.506, de 04 de novembro de 1997;
13.440, de 14 de outubro de 2002 e 13.944, de 30, de dezembro de 2004, em razão
de sua consolidação.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes"

•
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0621/09.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Goulart, que visa fixar
diretrizes para a instalação e funcionamento de estabelecimentos que realizem limpeza
automotiva.

Justifica a presente proposta, às fls. 03, a lacuna deixada pelo Dec. n° 38.231/99 que
• somente regulamenta a atividade de lavagem para postos de serviços e abastecimento,

empresas privadas e órgãos da administração pública, sem abarcar também os conhecidos
"Lava-Rápido" ou centros de lavagem de veículos que desempenham esta atividade como
principal serviço.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

Analisada a questão sob o ponto de vista da defesa do meio ambiente e proteção da saúde,
por óbvio insere-se no âmbito da competência legislativa do Município, podendo sobre a
matéria iniciar o processo legislativo tanto o Prefeito quanto os membros da Câmara, tendo
em vista não estabelecer a Lei Orgânica qualquer reserva.

De fato, a Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União, Estados e
Distrito Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI)
e proteção e defesa da saúde (art. 24, XII), e também dos Municípios, eis que a eles cabe
suplementar a legislação federal e estadual no que couber, nos limites do interesse local

1111	
(art. 30, I e II).

Nestes termos, reproduzimos o seguinte julgado':

"Ementa: AÇÃO AMBIENTAL. ltatiba. Invasão das área de
preservação permanente (margem do Rio Itatiba). Obrigação de
fazer e não fazer. Demolição. Recuperação ambiental. - 1.
Litispendência. Ação penal. Para que haja litispendência é
necessária a tríplice identidade: partes, pedido e causa de pedir. Não
há identidade de partes nem de pedido entre esta ação ambiental e a
ação penal proposta contra o réu para apurar eventual crime
ambiental. As esferas civis e criminais não se confundem e persegue
responsabilidades diversas, não havendo óbice à simultaneidade de
ações em razão da mesma causa de pedir a teor do art. 934 do CC e
art. 225, § 3o da CF. Preliminar afastada. - 2. Legitimidade ativa. Os
entes de direito público interno possuem competência concorrente
para proteger o meio ambiente conforme art. 23, VI e Vil e 225 da 
CF a legitimidade ativa do Município para propor ação civil pública

TJSP- Apelação n° 7769465000 - d: 15/10/2009
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vem expressamente disposta no 5o da LF n° 7.347/85. Preliminar
rejeitada. - 3. Cerceamento de defesa. Perícia. O dano ambiental é
presumido em caso de intervenção em área de preservação
permanente não autorizada pelos órgãos ambientais. O
indeferimento de provas irrelevantes, desnecessárias ou protelatórias
tem esteio no art. 130 do CPC e não cerceia a defesa da parte.
Afasto a preliminar. - 4. Construção. Área de preservação per-
manente. Intervenção em área de preservação permanente exige
prévia autorização dos órgãos competentes a teor do art. 4° da LF n°
4.771/65. Na falta de apresentação das autorizações, as construções
irregularmente erigidas devem ser desfeitas e a área deve ser
recuperada. - Sentença de procedência. Recurso do réu desprovido".
(grifo nosso)

A Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 180/181 que o
Município deve zelar pela preservação, conservação, defesa e recuperação do meio
ambiente, estabelecendo, inclusive, normas, critérios e padrões para a administração da
qualidade ambiental, e também, no art. 213, I, que o Município, com a participação da
comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante políticas que visem ao bem estar físico,
mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca de eliminação do risco
de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de
trabalho.

A propositura também se insere no âmbito das posturas municipais relativas às edificações,
vez que estabelece requisitos construtivos para os estabelecimentos que realizam limpeza
automotiva no Município.

Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo controle técnico-
funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e

1111 
funcionalidade da obra segundo a sua destinação...0 regulamento das construções
urbanas, ou seja, o Código de Obras e normas complementares, deverá estabelecer
minuciosamente os requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial,
industrial etc.), objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em
harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências edilícias, são
perfeitamente cabíveis as que se relacionam com a solidez da construção, altura, recuos,
cubagem, aeração, insolação, coeficientes de ocupação, estética das fachadas e demais
requisitos que não contrariem as disposições da lei civil concernentes ao direito de construir"
(in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 a ed., pág. 352).

Na Lei Orgânica do Município também encontramos claramente estabelecida a competência
para o regramento da matéria:

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do
Município, especialmente: ...

XX — aprovar o Código de Obras e Edificações;;"

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Por outro lado, o projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia
administrativa do Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem,
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão
ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos."

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal
Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., pág. 371).

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, compete ao
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu
território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar
horários e condições de funcionamento.

Durante a tramitação da propositura deverão ser realizadas pelo menos duas audiências
públicas, nos termos do art. 41, VII e VIII, da Lei Orgânica, dependendo sua aprovação do
voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 30,
inciso II, do mesmo diploma legal.

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONAL1DADE E LEGALIDADE.

Todavia, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa e corrigir a
referência feita à NBR da Associação Brasileira de Normas Técnica constante do art. 1°, I,
sugerimos o substitutivo a seguir.

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 621/09.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Fixa diretrizes para a instalação e funcionamento de
estabelecimentos que realizem limpeza automotiva, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Os estabelecimentos que realizem lavagem convencional de veículos de qualquer
porte como atividade principal, caracterizada pela utilização de água, devem atender às
seguintes diretrizes:

- adoção de sistema de drenagem da área de lavagem projetado e construído conforme a
norma NBR 14.605 da Associação Brasileira de Normas Técnicas —ABNT;

• II - existência no local de manuais de treinamento de operação e manutenção das
instalações;

III - utilização de substâncias biodegradáveis adequadas para a lavagem de veículos
automotores;

IV - destinação ambientalmente adequada de embalagens e lubrificantes, se utilizados no
local, conforme NBR 10.004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT e
Certificado de Aprovação de Destinação Industrial — CADRI da CETESB;

V - recuperação das águas pluviais para reuso em suas atividades.

Art. 2° Os estabelecimentos descritos no art. 1° devem atender aos mesmos critérios
construtivos e de funcionamento para essa atividade previstos para os postos de serviços e
abastecimento de veículos, assim como para empresas privadas que tenham instalado em
suas dependências boxes de lavagem de veículos, tais como:

I - piso impermeável na área operacional, respeitados os percentuais de área permeável;

II - projeto de drenagem, atendidas as condições previstas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas — ABNT no que concerne a equipamentos e instalações de drenagem;

III - caixa coleta de água e óleo, de água e areia e sistema separador água e óleo — SAO,
conforme posturas edilícias municipais.

Parágrafo único. A utilização de produtos químicos para fins de limpeza, tais como:
solventes orgânicos com base em hidrocarbonetos e/ou solventes clorados e compostos
ácidos ou básicos que tenham o potencial de emulsificar os efluentes oleosos, não devem
ser utilizados, pois podem prejudicar o desempenho do SAO.

Art. 3° Os estabelecimentos comerciais que desenvolvam exclusivamente as atividades de
limpeza automotiva que não utilizem água ou qualquer tipo de fluido que exija escoamento
dos resíduos estão desobrigados ao cumprimento das exigências previstas nesta Lei.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentária próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, f-dilk
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0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Declaro aberto os trabalhos da 5 audiência 
pública do ano de 2011 da Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios online. 
Passemos a pauta da primeira audiência pública do PL 079/95, do Vereador Wadih 
Mutran, que obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU a todos 
os proprietários de imóveis localizados no  Município  de São Paulo que plantarem 
árvores na parte da frente de suas residências, e  dá outras providências. 
Indago se há alguém do gabinete do Vereador Wadih Mutran que queira fazer alguma 
manifestação. Não havendo, está encerrada a audiência pública deste projeto. 
PL 108/10, dos Vereadores Carlos Apolinario e Paulo Frange, altera os parágrafos 1 2  e 
32  do artigo 1 2  da Lei 15.133, de 15 de março de 2007, referente aos  níveis  de  ruídos e 
vibrações. 
Fid inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
108/2010. 
PL 126/10, do Vereador Souza Santos, institui a "utilização de alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", nos conjuntos de moradias organizadas 
de forma horizontal ou vertical, e  dá outras providências. 
Há inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
126/2010. 
PL 165/2010, do Vereador  Atílio  Francisco, dispõe sobre a colocação  obrigatória  de 
recipientes para descarte de  resíduos  decorrentes do uso de produtos fumigenos, 
derivados ou não do tabaco, e  dá outras providências. 
I-id inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
165/2010. 
PL 272/10, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a implantação de pontos de 
entrega voluntária de medicamentos vencidos e institui a  política  de informação sobre 
os riscos ambientais causados pelo descarte incorreto desses produtos no âmbito da 
cidade de Sao Paulo, e  dá outras providências. 
Está  inscrita a Sra. Mariane Silva, assessora do Vereador Claudio Fonseca. 
Tem a palavra a Sra. Mariane. 
A SRA. MARIANE SILVA — Bom dia a todos. Sou assessora do Vereador Claudio 
Fonseca e venho aqui para falar a respeito do PL 272/10 sobre o descarte correto de 
medicamentos vencidos. 
Esse é um problema que talvez tenha passado despercebido pela maioria das pessoas 
que quando acabam os medicamentos, involuntariamente, descartam incorretamente. 
Venceu o medicamento, joga-se diretamente no vaso sanitário ou na pia do banheiro, 
da cozinha ou no lixo diretamente. 
Há várias pesquisas de âmbito internacional que demonstram que esse tipo de atitude 
tem causado uma poluição no meio ambiente, em especial no lençol fredtico poluindo 
as  águas  que são o nosso maior bem de vida. 
Pensando assim, o Vereador Claudio Fonseca elaborou este PL para a orientação de 
como descartar esses medicamentos e como o Poder Público  poderá  informar por 
palestras a população sobre o descarte correto dos medicamentos vencidos evitando a 
poluição do meio ambiente. 
Acreditamos que essa atitude  preservará o nosso meio ambiente que esta realmente 
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degradado, em especial, a  água  que é nosso bem maior. 

Muito obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Portanto, está encerrada a audiência 
pública do PL 272/10. 
PL 342/10, do Vereador Natalini, estabelece diretrizes para a elaboração de inventário 
de emissões de gases de efeito estufa, e cla outras providências. 
Há  inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 

342/2010. 
PL 405/10, do Vereador Chico Macena, autoriza a Prefeitura declaração de Utilidade 
Pública a Area localizada entre a Av. Vila Ema e Rua Batuns, na Vila Ema. 
Fld inscritos? Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
405/2010. 
PL 422/10, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a destinação dos pneus 
inserviveis no  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
Está inscrita a Sra. Joselina Maria Bastos. 
Tem a palavra a Sra. Joselina. 
A SRA. JOSELINA MARIA BASTOS — Bom dia. Venho falar sobre o PL 422/10, do 
Vereador Claudio Fonseca, para o descarte de pneus inserviveis. 
Já existe Lei Federal que obriga os produtores de pneus a fazerem a reciclagem ou 
receberem os pneus. Acontece que se não há um posto de coleta, esses pneus não 
são recolhidos. Temos 7 milhões de carros na cidade de São Paulo, cada um com 5 
pneus contando o estepe.  Imaginem quantos pneus estão poluindo os córregos e os 
rios. 
Procurei saber nas Subprefeituras e só Itaquera e Butantd estavam funcionando. 
Existem, oficialmente, quatro - na Vila Maria, Butantd, Sao Miguel e ltaquera. Esses 
pneus são recolhidos numa caçamba a céu aberto, sem as normas de segurança para 
evitar, também, a contaminação por insetos, principalmente da dengue. 
Qual é o nosso objetivo? Não sei se os senhores sabem, 75% do pneu é reciclado para 
a indústria de cimento, mas isso é usado nos fornos quando ele é recolhido. As 
indústrias de pneus possuem uma associação chamada Reciclanip que recolhe os 
pneus quando há coleta. 
O  nosso projeto é conscientizar a população da necessidade da coleta e transformar 
todos os postos comerciais de manutenção,  fabricação  ern posto de coleta de pneu. Ou 
seja,  até o borracheiro ali da esquina será também um posto de coleta de pneu e se ele 
não aceitar o seu pneu usado,  pagará multa de 6 mil reais e se for reincidente, terá a 
cassação do direito de estabelecimento comercial. 
A Subprefeitura  terá  de armazenar provisoriamente até que as indústrias produtoras de 
pneus façam o recolhimento definitivo do pneu para reciclagem. Inclusive fizemos um 
modelo de placa, a ser anexada em todos os postos, sobre o perigo do pneu, que pode 
causar incêndio e piorar enchente, além de ser foco de doença. 
Então, é um problema serassimo de defesa do meio ambiente e de qualidade de vida 
na cidade de São Paulo. Muito obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigada, Zelina. 
Não havendo mais inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência 
pública do PL 422/10. 
PL 428/10, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que "dá nova redação aos arts. 14 e 
15 da lei n2  14.454, de 27 de junho de 2007, que consolidou a  Legislação  Municipal 
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sobre denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem 	mo sobre 
emplacamento de imóveis, e  dá outras providências". 

Não havendo inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência sobre o 
PL 428/10. 
PL 468/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "cria o programa Adote uma 
Arvore na cidade de Sao Paulo, e  dá outras providências". 
Não havendo inscritos para discutir o projeto, dou por encerrada a audiência do PL 
468/10. 
Registro a presença do Vereador Toninho Paiva. 
PL 491/10, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que "dispõe sobre a necessidade 
de o papel adquirido pelos  órgãos  da Administração Direta e Indireta  do  Município  de 
São Paulo possuir selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, 
que ateste sua origem ambientalmente correta, e dá outras providências". 
Está inscrita, para discutir o projeto, a Sra. Bruna Borghetti, assessora do Vereador 
Floriano Pesaro. Tem a palavra. 
A SRA. BRUNA BORGHETTI CAMARA FERREIRA ROSA — Esse projeto determina 
os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, o Tribunal de Contas e a Câmara 
Municipal de São Paulo, somente adquiram papel com o certificado do Conselho 
Brasileiro de Manejo Florestal, que garante a madeira utilizada na fabricação do papel 
seja sustentável, ou seja, oriunda de árvore reflorestamento, que não é de origem de 
árvore nativa. 0 meio ambiente é uma preocupação e um direito de todos e é de 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos  municípios  
legislar sobre a matéria, sendo concorrentes em determinados casos, como o controle 
da poluição. 
É o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Não havendo mais inscritos para 
discutir o projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 491/10. 
PL 505/10, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que "torna obrigatória a 
instalação nos shopping centers de portais automáticos eletrônicos de segurança, com 
dispositivo de alerta sonoro para detectar armas de fogo, e  dá outras providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 505/10. 
PL 621/09, de autoria do Vereador Goulart, que "fixa diretrizes para a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos que realizem limpeza automotiva, e  dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 621/09. 
PL 697/09, de autoria do Vereador Senival Moura, que "altera o art. 10  da Lei n° 
11.775, de 29 de maio de 1995, com a redação conferida pelo art. 10  da Lei n° 13.428, 
de 10 de setembro de 2002, e  dá outras providências. (autoriza a regularização de 
parcelamento do solo para fins urbanos, implantados irregularmente, nos termos que 
especifica)" . 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 697/09. 
PL 736/95, de autoria do Vereador Wadih MutrEtn, que "obriga todas as fábricas, 
empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em  áreas  
residenciais, a efetuarem a instalação de equipamentos antirruidos, e dá outras 
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providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência:blica do 
PL 736/95. 
Está encerrada a pauta da primeira audiência pública dos referidos projetos de lei. 
Passemos A segunda audiência dos referidos projetos. 
PL 31/10, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que "dispõe sobre parâmetros de 
sinalização visual dos limites distritais no  Município  de São Paulo, e  dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 31/10". 
PL 224/10, de autoria do Vereador Donato, que "dispõe sobre a utilização de massa 
asfáltica composta por borracha proveniente de pneus inservíveis, e  dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 224/10. 
PL 245/10, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que "institui critérios gerais para 
instalações das Areas destinadas ao atendimento de idosos em hospitais e clinicas de 
saúde, e  dá outras providências". 
FIA algum inscrito para discutir o projeto? (Pausa) Tem a palavra o Vereador Toninho 
Paiva. 
0 SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, demais presentes, só quero fazer uma 
observação. Penso que esse projeto realmente vem a preencher uma lacuna que 
existe no tratamento do idoso em hospitais e em clinicas de saúde, que necessitam de 
locais adequados, com todas as condições de acessibilidade, para o tratamento 
especifico desses pacientes. Apresentamos esse projeto pela melhora da qualidade de 
vida da população o consequente aumento da expectativa de vida: nos último dez 
anos, houve um aumento de 17,4% da população idosa do Pais; só em São Paulo, 
foram 9,3%. Essa população depende de acompanhantes pela falta de mobilidade. 
Acreditamos, assim, que após ser apreciado nesta audiência pública, o projeto já terá 
condições de ser discutido e votado em  Plenário.  
Se alguém tiver alguma pergunta sobre o projeto, estou As ordens. 
Não havendo mais inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública 
do PL 245/10. 
PL 853/07, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras 
providências". 
Não havendo inscritos para discutir projeto, dou por encerrada a audiência pública do 
PL 853/07. 
Aproveito esse assunto para solicitar as Notas Taquigráficas da audiência pública 
sobre proteção  acústica  no Aeroporto de Congonhas, que  será  realizada dia 4. 
Informo que, daqui a alguns instantes, daremos inicio A audiência pública do Rodoanel, 
para a qual foram convidados o Secretário  Estadual do Meio Ambiente, o Secretário 
Estadual de  Logística e Transporte, o Diretor da Dersa, o representante da Secretaria 
do Verde e Meio Ambiente e o representante da Secretaria de Transporte do  Município.  
Finda esta pauta, dou por encerrada esta audiência pública. 
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0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Bom dia a todos. Vamos dar inicio A audiênciaCiblica
para os PLs 020/08, 137/09, 469/08, 476/08, 079/95, 108/2010, 126/2010, 272/2010, 342/2010, 
405/2010, 422/2010, 428/2010, 468/2010, 491/2010, 505/2010, 621/2009, 697/2009, 736/95. 
Informo a todos que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no  endereço: www.camara.sp.qov.br ,  link Auditórios on-line. 
Esta audiência foi publicada, no jornal Diário de S. Paulo, no dia 16/05/2011 e no jornal Folha 
de S. Paulo, dia 17/05/2011, e no Diário Oficial da Cidade, nos dias 11, 12, 13, 14, 17 e 18 de 
maio. 
Passemos à deliberação dos projetos constantes da pauta. 
Primeiro item, PL 020/2008, do Vereador Ricardo Teixeira: "DISPÕE ACERCA DA 
OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE COMPACTAÇÃO DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS EM LOCAL APROPRIADO, NO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  PAULO E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 020/ 2008. 
Passemos ao segundo item da pauta, PL 137/2009, da Vereadora Marta Costa: "Dispõe sobre 
a realização da campanha de não utilização de copos e xícaras plásticas no âmbito do 
funcionalismo municipal, e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 
137/2009. 
Passemos ao terceiro item da pauta, PL 469/08, do Vereador Aurélio Nomura: "Institui o Selo 
SOCIOAMBIENTAL, no âmbito da Administração Publica Municipal e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 469/08. 
Passemos ao quarto item da pauta, 476/08: "Determina a priorização do uso de agregados 
reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, também 
chamado Asfalto Ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
recapeamento nas vias e logradouros, no  município  de São Paulo e dá outras providências". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública do PL 
476/08. 
Passemos agora à segunda audiência pública ao PL 079/95, do nobre Vereador Wadih Mutran: 
"OBRIGA 0 PODER EXECUTIVO A CONCEDER DESCONTO DE 1,5% DO IPTU (IMPOST. 
PREDIAL TERRIT. E URBANO) A TODOS OS PROPRIETÁRIOS DE IMÓVEIS 
LOCALIZADOS NO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, QUE PLANTAREM ARVORES NA PARTE 
DA FRENTE DE SUAS  RESIDÊNCIAS, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS". 
Consulto o Plenário e a Secretaria da Comissão se há alguém inscrito para falar sobre o 
projeto de lei. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 079/95. 
Passemos à segunda audiência pública do PL 108/2010, dos nobres Vereadores Carlos 
Apolinario e Paulo Frange: ALTERA OS PARÁGRAFOS 1° E 3° DO ARTIGO 1° DA LEI 15.133, 
de 15 de março de 2007, lei que trata de níveis de ruídos e vibrações no Município de São 
Paulo. Consulta a secretaria ao  plenário  se há alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não 
havendo nenhum escrito, dou por encerrada esta segunda audiência pública do PL 108/10. 
Passemos ao próximo item. Segunda audiência pública ao PL 126/10 do nobre Vereador 
Souza Santos. Há alguém inscrito para fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo dou por 
encerrada a segunda audiência pública do PL126/10. 
Gostaria de registrar a presença do nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Passemos ao item oito. Segunda audiência pública do PL 272/10, de autoria do nobre 
Vereador Claudio Fonseca. 
Tem a palavra a Sra. Nirani, assessora do Vereador Claudio Fonseca. 
A SRA. NIRANI — Bom dia a todos. Mais uma vez nós estamos reunidos para reiterar a 
importância do PL 272/10. 0 projeto de lei  dispõe  sobre a implantação de pontos de entrega 
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dos medicamentos vencidos e a informação de como fazer o descarte corretd-destes 
medicamentos. Este assunto vem reforçar a importância que nós estamos dando ao meio 
ambiente porque geralmente fazemos descarte de medicamentos vencidos de forma 
completamente incorreta, jogando diretamente no lixo, ou no vaso sanitário, na pia e isso, sem 
dúvida, vai causar a médio ou longo prazo um problema ambiental  gravíssimo  para as futuras 
gerações, principalmente, condizente ao uso (palavra  inaudível)  poluentes que os 
medicamentos têm, poluentes  químicos  que vão afetar o nosso lençol freático. A nossa água 
deve ser protegida, ou melhor, já deveria estar sendo protegida há muito tempo porque é o 
nosso bem maior, é a garantia das futuras gerações. Também vai auxiliar os pontos de entrega 
já existentes dos lixos recicláveis, óleo de cozinha e porque não os medicamentos vencidos. 0 
Vereador pensando na proteção ao meio ambiente deu iniciativa ao PL 272/10 que acredito ser 
de máxima importância. 
O SR. JOSE VIEIRA - Trabalho com o nobre Vereador Milton Ferreira, sou gestor ambiental, e 
a minha pergunta é sobre descarte do medicamento, se há destinação, um aterro, lugar próprio 
porque a primeira coisa é saber é aonde vai o descarte? Para onde vai o descarte? Qual a 
destinação do descarte? Muito obrigado. 
A SRA. MIFtANI - Já existe uma portaria da própria Covisa que determina o recolhimento de 
medicamentos vencidos diretamente das farmácias, mas isso é uma obrigatoriedade das 
farmácias. 
A Covisa tem essa portaria e as farmácias, ao não terem vendido os medicamentos e estarem 
vencidos, os mesmos são recolhidos e incinerados. Da mesma forma pela população em não 
sendo usados, mas sem obrigatoriedade, ou seja, isso não é obrigação da população, é 
obrigação do estabelecimento de venda, que é a farmácia. Então, o PL é destinado A 
informação da população, ou seja, as pessoas devolveriam os medicamentos vencidos nos 
pontos corretos, os quais, obviamente, seriam destinados à incineração também. Esse é o 
objetivo final. É isso. Muito obrigada a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Consulto se há mais alguém que deseja fazer uso da 
palavra para discutir esse projeto de lei? (Pausa) 
Não havendo, dou por encerrada a 2a audiência pública do PL 272/2010. 
Passemos à 2a audiência pública do PL 342/2010 do nobre Vereador Natalini que estabelece 
diretrizes para a elaboracao de inventário de emissoes de gases de efeito estufa e dá outras 
providências. 
Consulto se há interessados em fazer uso da palavra. (Pausa). 
Não havendo, dou por encerrada a 2a audiência pública do PL 342/2010. 
Passemos ao PL 405/2010 de autoria do nobre Vereador Chico Macena que autoriza a 
Prefeitura a declarar de utilidade publica a área localizada entre a avenida Vila Ema e a rua 
Batuns, na Vila Ema. 
Tem a palavra a Sra. Maria Augusta, representante da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 
A SRA. MARIA AUGUSTA - Já existe um DUP - Declaração de Utilidade Pública, é o Decreto 
51.875 de 22 de outubro de 2010. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Certo. .16 existe uma Declaração de Utilidade Pública 
dessa área, publicada no Diário Oficial, feita pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. É 
essa  informação  que a Sra. Maria Augusta trouxe para nós. 
Peço que deixasse o decreto em nossa secretaria. 
Mais alguém gostaria de pronunciar? (Pausa) Mais nada? Quanto a prazo de implantação? 
Não temos? 
A SRA. MARIA AUGUSTA - Não. 
0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Mais alguém? Para repetir o DUP? Pois não. (Pausa) 
Só gostaria de destacar que essa área tem sido objeto de um grande movimento feito por 
moradores da região, por ser um espaço que está passando por um grande processo de 
verticalização e também por tratar-se de uma das regiões da Cidade de São Paulo onde tem o 

menor  índice  de metro quadrado de área verde por habitante. 
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Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública ao PL 405/2010. 
Passamos A 2a audiência pública do PL 422/2010 do nobre Vereador Claudio Fonseca que 
dispõe  sobre a destinação dos pneus inserviveis no  Município  de São Paulo e dá outras 
providências. 
Gostaria de chamar a Sra. Joselina, assessora do nobre Vereador Claudio Fonseca para fazer 
uso da palavra. 
A SRA. JOSELINA — Bom dia a todos, este PL 422/2010 tem o objetivo de tornar obrigatória a 
coleta sistemática de pneus na Cidade de São Paulo, e alertar a população para os riscos de 
doenças e perigos que a não coleta desses pneus podem trazer. 
O que acontece? Hoje, temos sete milhões de carros na Cidade. Fui pesquisar como é feita 
essa coleta. Então, temos quatro subprefeituras, São Miguel — como constatei no ano passado 
— Butantã, ltaquera e Vila Guilherme, que fazem a coleta temporária dos pneus, em ecopontos 
e dentro de caçambas. 
Há a Reciclanip, que é um serviço da associação criada pelos produtores de pneus, recolhe 
75% desses pneus e os levam para a indústria de cimento. Há lei federal que obriga os 
produtores de pneus a serem responsáveis por esse  resíduo  altamente poluente. Porque ele é 
de  difícil dissolução, causa perigos quando há incêndio e pode transmitir doenças como a 
dengue. 
Como vemos, é muito pouco. Mandei um e-mail para Reciclanip perguntando quantos pneus 
coletam na cidade de São Paulo, responderam que a informação era sigilosa, não poderiam 
fornecer. Mas deu a entender que é muito pouco o número de pneus que são, de fato, 
reciclados. Onde estão esses pneus? Estão jogados por ai. 
Há pesquisa que dá conta que são 100 milhões de pneus abandonados pelo Brasil afora, em 
lugares indevidos. Jogam no córrego, no rio, causando enchentes e uma série de problemas. 
O projeto de lei, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, tem como objetivo tornar obrigatória 
esta coleta temporária. É uma contribuição do  Município  no cumprimento de uma lei federal, e 
também alertar a população e todos os estabelecimentos que comercializam e trabalham com 
pneus, seja o borracheiro da esquina ou a indústria de pneus, devem exibir uma placa 
alertando a população para que esse pneu, depois de usado, seja coletado adequadamente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Macena) — Consulto se há mais alguém para fazer uso da 
palavra. Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 422/10. 
Passemos ao PL 428/10, do Vereador Aurélio Miguel. Dá nova redação aos artigos 14 e 15, da 
Lei 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolidou a legislação municipal sobre a 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, bem como sobre emplacamento de 
imóveis, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a audiência 
pública ao PL 428/10. 
Passemos ao PL 468/10, do Vereador Francisco Chagas. Cria o programa "Adote uma Arvore" 
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a segunda 
audiência pública ao PL 468/10. 
Passemos ao PL491/10, do Vereador Floriano Pesaro. Dispõe sobre a necessidade de o papel 
adquirido pelos órgãos da administração direta e indireta do  Município  de São Paulo possuir 
selo FSC, certificado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, que ateste sua origem 
ambientalmente correta, e dá outras providências. 
Consulto se alguém quer fazer uso da palavra. 
Por favor, identifique-se. Bruna, assessora do Vereador Floriano Pesaro. 
A SRA. BRUNA — 0 projeto de lei trata de licitação sustentável, sobre a Administração Pública, 
indireta e direta do  Município, o Tribunal de Contas e a Câmara Municipal, quando forem licitar, 
devem contatar com empresas que contenham selo que garanta, que a madeira proveniente é 

de reflorestamento e não de madeira nativa. É isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado Bruna. Tem mais alguém que queira usar a 
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palavra? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 491/10. 
Passemos ao item seguinte, segunda audiência pública do PL 505/10, Vereador Chagas. Torna 
obrigatória a instalação em shopping centers de portais automáticos eletrônicos de segurança, 
com dispositivo de alerta sonoro para detectar armas de fogo e dá outras providências. 
Gostaria de consultar a secretaria e aos presentes se há alguém que queira usar a palavra. 
(Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência do PL 505/10. 
Passemos ao item seguinte, PL 621/09, Vereador Goulart. Fixa diretriz para a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos que realizam limpeza automotiva e dá outras providências. 
Está inscrita Nazeli Cabral, assistente do Vereador Goulart. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Sou assistente do nobre Vereador Goulart. 0 PL 621/09 está 
estabelecido em três artigos principais. Os primeiro e segundo artigos dizem respeito As 
diretrizes e procedimentos que devem ser adotados por todos os estabelecimentos de limpeza 
automotiva que utilizam água. Quando usa água deve obedecer a um sistema de drenagem, 
em  síntese,  existência de um manual de treinamento e operação, utilização de substâncias 
biodegradáveis e destinação ambientalmente adequada das embalagens. 0 artigo segundo 
prevê que todos esses estabelecimentos que são verificados no artigo primeiro também devem 
ter piso impermeável na área operacional, projeto de drenagem e caixa coletora de água e 
óleo. 0 artigo terceiro faz uma separação, todos os estabelecimentos que fazem limpeza 
automotiva, mas não usam água, não se obrigam ao cumprimento dessas diretrizes e 
procedimentos. Por que o projeto? Está estabelecida através de decreto do Município uma 
disciplina para o tratamento da  água  da lavagem automotiva, s6 que essa disciplina atinge 
postos de gasolina, estabelecimentos que são de maior porte. Acontece que muitos outros 
estabelecimentos, como lava rápido e outros que não são identificados como postos de 
revenda e limpeza automotiva, não se submetem a qualquer disciplina. Dai a contaminação do 
lençol freático, dai uma série de problemas de poluição ao meio ambiente. Essa é a razão da 
iniciativa do Vereador Goulart que está sendo submetida a esta Comissão. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado. Consulto se há mais alguém que queira 
usar a palavra. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 
621/09. 
Passemos ao item seguinte. PL 697/09, Vereador Senival Moura. Altera o artigo primeiro da lei 
11.775, de 29 de maio de 95, com a redação conferida pelo artigo primeiro da lei 13.428, de 1° 
de setembro de 2002, e dá outras providências. Autoriza a regularização do parcelamento do 
solo para fins urbanos implantados irregularmente nos termos em que especifica. Tem a 
palavra o Sr. Jorge do Carmo, primeiro inscrito. 
O SR. JORGE DO CARMO — Bom dia a todos, bom dia aos Srs. Vereadores, Juscelino e 
Chico Macena, bom dia aos participantes. Sou advogado, sou chefe de gabinete do mandato 
do Vereador Senival Moura.  Também  sou coordenador de entidade denominada Associação 
Unificadora de Loteamentos, Favelas e Assentamentos de São Paulo. 
O objetivo do projeto de lei para nós da comunidade mais carente da região Leste, Oeste da 
cidade de São Paulo é proporcionar a regularização de loteamentos implantados a partir de 1° 
de maio de 2000. A propositura tem como objetivo, é uma reivindicação das entidades, dos 
movimentos buscar a regularização. Inúmeras famílias, milhares de famílias da cidade de São 
Paulo moram de forma clandestina porque não tem amparo legal. Evidente, não têm recursos, 
a Prefeitura, a administração pública não disponibiliza recursos suficientes para regularização 
do parcelamento do solo. Mas as famílias que compraram, que adquiriram e lá estão morando 
vivem na irregularidade, muitas vezes, sem permitir melhoria nas condições de "habitabilidade" 
em razão da irregularidade, da falta de amparo legal. 
Por isso, Srs. Vereadores membros da Comissão, viemos aqui para pedir para os senhores 
que nos ajude para que o projeto continue, é de autoria do Vereador Senival Moura, e que seja 

aprovado pela Casa. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o Sr. Flávio Teixeira da entidade 
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Unificadora. 
O SR. FLAVIO TEIXEIRA — Bom dia a todos, a todas, a Mesa. Eu também sou da Uni fi cadora, 
representamos uma grande comunidade, como falou o companheiro que me antecedeu. 
Temos essa questão dos loteamentos irregularidades do Estado de São Paulo, o nosso 
interesse é estar acompanhando com o Vereador Senival junto com vocês é que tenhamos o 
máximo de cuidado quanto à aprovação do projeto para beneficiar as pessoas que vivem 
clandestinamente, vamos dizer assim, dentro desses loteamentos e lá estão porque precisam. 
É de suma importância que daqui saia a aprovação do projeto para poder beneficiar as 
pessoas, as famílias que estão lá e ficam com a pulga atrás da orelha, será que eu vou ser 
desapropriado, despejado? Qual será o meu rumo. Então, dentro desse projeto, aprovando, 
temos certeza que essas pessoas vão ser beneficiadas. É para isso que estamos todos juntos, 
o poder público, vocês — Vereadores —, para defendermos o direito dessas famílias e levar 
dignidade a todos eles. 
Era isso, muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o Sr. Raimundo Oliveira da Associação 
dos Compradores de Terreno da Vila Roseira. 
O SR. RAIMUNDO OLIVEIRA — Senhoras e senhores, bom dia. Quero representar a nossa 
Associação de Compradores de Terreno da Vila Roseira. Estamos precisando desse projeto 
para regularizar a nossa  área  porque estamos em luta tremenda.  Nós  depende desse projeto! 
Vai nos beneficiar esse projeto. É um projeto muito bem colocado. Nós estamos dependendo 
desse projeto, são as pessoas que estão conosco estão dependendo desse projeto. Então, 
estamos aqui para pedir a vocês para dar continuidade e nos ajude a resolver esse problema. 
Estamos muito precisando, não sou eu, mas muitas pessoas que representam que estão 
dependendo desse projeto e de outros também, mas por enquanto esse será a nossa solução. 
Eu gostaria de dizer As autoridades máximas, que estejam presentes, que nos ajudassem. É 
uma forma da gente estar pedindo para um ajudar o outro. Porque a minha capacidade é 
minima, quem está em volta de mim também. Então, precisamos da lei, viemos buscar a lei a 
quem pode fazer a lei. 
0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Pela ordem, Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Quero parabenizar o Vereador Senival Moura pela iniciativa 
do projeto. Só gostaria de saber se essa regularização é em área pública ou particular. Não 
estou entendendo essa questão. Isso não ficou claro para mim. 
0 SR. JORGE DO CARMO — Eu posso esclarecer. Esse projeto de lei possibilita a 
regularização de loteamentos. Ele altera a lei que possibilita a regularização de parcelamentos 
irregulares em áreas particulares. Portanto, é uma regularização que se estende até dezembro 
de 2008, em áreas particulares. 
0 SR. JUSCELINO GADELHA — Entendi, porque as áreas particulares têm de ser compradas. 
É o Município  ou são as pessoas que estão IA que compram a  área. Estão organizadas para 
uma negociação? Quem paga a conta? Porque existem duas formas de ajudar. 0 Poder 
Público pode adquirir a área e repassar aos moradores de forma negociada ou as pessoas do 
próprio Movimento local se organizam e compram a área. Qual a forma proposta? 
Esse é um projeto importante e existem várias  situações,  na Cidade inteira, com o mesmo 
problema. Então, consigo compreender e enxergar que a Cidade, realmente, precisa de uma lei 
que ajuste essa questão. Como vocês estão pensando com  relação  a isso, porque não está no 
projeto. 
O SR. JORGE DO CARMO — Obrigado, Vereador. De fato, a Lei 11.775/95 regulamenta o 
parcelamento irregular do solo implantado até dezembro de 1994. Posteriormente, veio a Lei 
13.428 que alterou a Lei 11.775. Todas essas leis tratam de áreas particulares. 
Outro ponto é que na cidade de São Paulo existem inúmeros loteamentos implantados ao 
arrepio da lei, irregularmente, sejam eles por grilagem, por  ocupação  ou por parcelamento 
irregular mesmo, as pessoas compraram. Neste caso, as pessoas adquiriram, isto 6, 
compraram esses lotes. 0 Poder Público também falhou, porque não fiscalizou. É obrigação 
dele, através do poder de policia, de fiscalizar e não permitir o parcelamento irregular do solo. 
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No entanto, permitiu-se que se consolidasse. Hoje, as tais ocupações, tanto dos Ioteaiíientos 
dos representantes que aqui estão como outras tantas na Cidade, foram ocupadas e 
consolidadas. 
Portanto, é evidente que a Lei 6.766, que é federal, obriga o proprietário ou o parcelador a 
regularizar. Isso é o que diz a lei. No entanto, as pessoas que aqui estão são vitimas, porque 
foram ludibriadas, se organizaram para comprar, mas não foram aprovados os tais 
parcelamentos do solo nos órgãos públicos. Por isso, a propositura desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Parabenizo, mais uma vez, o Vereador Senival Moura. Esse 
é um problema muito grave da cidade de São Paulo. 
Temos um problema, que quero deixar bem claro para as pessoas, com relação ao Plano 
Diretor. A Casa não está autorizada a encaminhar os projetos para votações referentes ao uso 
e ocupação do solo porque, enquanto não se resolver o problema do Plano Diretor, não 
podemos fazer nenhum tipo de votação a respeito de qualquer projeto de ocupação de solo. 
Quero deixar isso bem claro, porque eu tenho projetos, os Vereadores Chico Macena e Paulo 
Frange, também. A Casa toda tem projetos que quer, realmente, mexer nessa questão que 
está há muito tempo parado. Há dez anos, praticamente, a Cidade não consegue realizar a 
revisão do Plano Diretor. Essa é uma questão que dentro da revisão do Plano Diretor, com 
certeza, com o Vereador Senival Moura e outros companheiros que queiram participar da 
discussão, estaremos juntos para tentar ajudar e compreender a situação dessas pessoas que, 
realmente, estão com muita dificuldade. 
Mas quero deixar muito claro para as pessoas que de repente vão cobrar do Vereador que o 
projeto não está andando, que não é culpa dele. Enquanto não se resolver o problema da 
Revisão do Plano Diretor na Câmara Municipal, não poderemos abrir discussão a respeito da 
votação desse projeto de lei. 
Estou explicando isso para tirar um pouco a pressão de cima do Vereador e colocar a 
responsabilidade sobre a Casa, que não está discutindo e não está trabalhando essa questão 
da Revisão do Plano Diretor. Apesar de já estar autorizado, ainda estamos tendo uma 
discussão se fazemos a revisão este ano ou deixamos para o ano que vem. 
Obrigado, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Obrigado, Vereador Juscelino Gadelha. Tem a palavra 
o Sr. Lino Alves. 
0 SR. LINO ALVES — Bom dia, senhoras e senhores. Também estou aqui para defender o PL 
697/09, de autoria do Vereador Senival Moura. Moro no Lajeado, no fundão da zona Leste, 
área que desde 1985 tem um processo aberto para regularização. Vivermos nessa  área 
irregular e há 30 anos lutamos para regularizar as nossas moradias, apesar da enorme 
burocracia que envolve a questão e da falta de recursos, como explanou o Dr. Jorge. É uma 
correria para contatar a Secretaria de Habitação. Para se ter uma ideia, para marcar uma 
audiência, temos de ir duas, três vezes até lá com uma comissão. Acabamos gastando muito e 
por isso protelamos. 
Quero dizer que, apesar de estarmos clandestinamente no local,  nós  compramos a área na 
época, e a empresa que nos vendeu nem existe mais. Se a Secretaria notificasse essas 
empresas que venderam esses lotes, demoraria um ano para algum retorno. Mas nem haveria 
retorno, porque essas empresas nem existem mais. Já que nós compramos e pagamos, agora 
queremos saber como será regularizado. 
Na realidade, não é s6 naquela  área  que isso acontece. Na região, 75% das habitações estão 
irregulares. Por isso que esse projeto viria de encontro à ajuda que nos lá da periferia estamos 
precisando. Nós da ACAF — Associação Comunitária  Antônio  Francisco, que representa 
moradores de vários bairros de várias regiões, estamos lutando por esse projeto, que s6 viria a 
nos ajudar, porque estamos há muito tempo nessa situação. 
Penso que a iniciativa desse projeto foi maravilhosa e nós apoiamos e pedimos que seja 
aprovado. Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Tem a palavra o Sr. José Alves Dias, da Associação 
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Unificadora. 
0 SR. JOSE ALVES DIAS — Bom dia a todos. Em nome do Conselho Municipal de Habitação e 
em nome da Associação Unificadora, eu gostaria dizer que o projeto de lei apresentado pelo 
Vereador Senival tem uma importância muito grande para todos  nós,  até porque moramos em 
loteamentos clandestinos e irregulares. 
Pego que todos os Vereadores votem esse projeto, que só virá a nos beneficiar.  Gostaríamos 
que o nosso Prefeito e os nossos Subprefeitos fizessem uma fiscalização nessas áreas 
clandestinas e irregulares onde estão os loteamentos, que não são fiscalizados. S6 após mais 
de um ano em que os moradores estão fixados na área é que aparece a subprefeitura ou 
alguns proprietários dessas  áreas  clandestinas e irregulares — alguns dos quais nem têm, 
muitas vezes, a legitimação da propriedade — e deixam os moradores numa situação  difícil, 
forçando uma desapropriação. 
Era isso o que eu queria dizer para servir de alerta para os nossos subprefeitos tomarem 
providências antes e não após os moradores já estarem há muito tempo em suas moradias. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Francisco Costa, da 
Associação Morro Doce. 
0 SR. FRANCISCO COSTA — Bom dia a todos. Represento a Associação dos Moradores do 
Morro Doce, mas ela é situada no Jaragud. Minha preocupação, que é a de todos, é que 
quando compramos a nossa área, pagamos e tiramos a escritura, naquela época ainda não era 
Zepam. Em 2004, 2005, ela passou a ser Zepam e está havendo um pequeno problema em 
termos de melhoramentos. 
Entramos com um projeto no Parsolo-Resolo em 2002. Foi aprovado não por ser Zepam. De 
2006 a 2010, a Prefeitura entrou, sendo que os moradores já ocupavam a área há anos. Por 
isso, pedimos os Vereadores e aos representantes do Governo que nos dessem uma  força, 
que interferissem por nós, por aquilo que nos pagamos, pelos impostos que pagamos. 
Queremos viver com dignidade, com água, com luz, com esgoto, pois merecemos. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Obrigado, Sr. Francisco. Tem a palavra o Sr. Dario 
Correa, da Associação Comunitária Lageado. 
O SR. DARIO CORREA — Boa tarde a todos. Não vou me estender demais, pois muita coisa já 
foi dita. Sabemos que praticamente metade da cidade de São Paulo está irregular, por isso 
estamos hoje nesta Casa para pedir aos Vereadores que nos ajudem. Temos hoje na Cidade 
cerca de 16 mil  famílias  que já recebem o vale-aluguel, e 13 mil famílias em condições 
precárias, morando na rua. Então, queremos que os Vereadores olhem com carinho para esse 
projeto de lei para que possamos lutar por melhores condições e por melhorias para essas 
áreas,  pois necessitamos muito da regularização fundiária. 
O SR. PRESIDENTE (halo Cardoso) — Muito obrigado. Passo a palavra a Sra. Vilma Goiana, 

da ACAF (?). 
A SRA. VILMA GOIANA DOS SANTOS — Bom dia a todos. Sou moradora há 30 anos de um 
loteamento na Vila Iolanda, Lageado. Vimos lutando há muito tempo pela regularização de um 
loteamento que a gente comprou. 
Minha fala hoje vai ao encontro do projeto de lei do Vereador Senival porque não é só da 
regularização fundiária daqueles loteamentos que precisamos. Participamos de movimentos 
sociais e de entidades sociais na região e percebemos que a nossa grande di fi culdade de 
implantação de projetos na nossa região vem, também, da falta de regularização dos 
loteamentos. A gente não consegue implantar projetos na região porque lá não há 
regularização fundiária. Estamos lá há 30 anos, 75% dos loteamentos são irregulares, e não 
conseguimos regularizar. Se é por causa do projeto do Plano Diretor ou seja lá do que for, 
pedimos aos Vereadores que aproveitem este momento para fazer essa discussão, chamando 
a população, porque não sabemos mais para quem pedir. Conhecemos a Secretária de 
Habitação de tantos anos, vários administradores, e a gente não consegue mudar. Então, que 
a gente aproveite esse momento desse PL do Vereador Senival para fazer essa discussão na 

„ 
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Cidade, junto ao Plano Diretor. 
Obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. 
Passo a palavra agora à Ivanilce Fialkovics, da  Associação  dos Moradores do Morro Doce e, 
logo em seguida, Delson Soares. 
A SRA. IVANILCE FIALKOVICS - Bom dia a todos. 
Estou aqui representando a Associação dos Moradores. Nosso caso lá é que foi comprado, há 
escritura em nome da Associação, nós pagamos direitinho, lá há muitos trabalhadores, há 
pessoas idosas; no meu caso, pago aluguel, tenho a minha terra, mas eu não posso, porque 
tem de mudar a lei.  Nós  precisamos e eu pego encarecidamente para os Vereadores que nos 
apoiem, porque aqui estamos neste mundo, não vamos levar nada, vamos morrer, não vamos 
levar terra, não vamos levar nada, mas temos de ter uma vida digna, temos de ter água, luz. 
Não temos nada decente. 
Então, assim, nós estamos com o Vereador, estamos precisando; o Senival Moura está dando 
o maior apoio para a população. Então, precisamos muito do apoio dos Vereadores para nos 
ajudar, porque lá só há trabalhador; lá, nós não invadimos, só queremos o nosso direito, o 
direito humano. 
É só isso que tenho para falar. Espero que vocês deem um pouco de  atenção. Nós precisamos 
muito. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Esta área é uma área do Movimento Sem Terra? 
R - Não, não. 
P - É uma outra  área? 
R - É uma área que nós compramos e a Associação pagou. 
P - É do lado daquela área do... 
R - É do Jaraguá. 
P - É do lado do Movimento Sem Terra? 
R - Não, no Jaraguá, zona Oeste, Morro Doce, chama-se Morro Doce. 
P - Eu sei que é no Morro Doce, o Morro Doce é ...(ininteligivel)... 
R - É, Morro Doce é a  Associação,  mas lá é área do Jaraguá. 
P - Jaraguá. 
R - Zona Oeste. É um lugar que não é área  de risco; é um lugar, sim, maravilhoso, só que nós 
não... 
P - Não é área de mananciais IV 
R - Não é área de mananciais. 
(NA- 0 IDENTIFICADA) - Vila Aurora. 
A SRA. IVANILCE FIALKOVICS - B Vila Aurora. 

O SR. JUSCELINO GADELHA — Vila Aurora. 
Está bem. Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado. 
Com a palavra, Delson Soares e, logo em seguida, Oriovaldo Pereira. 
Com a palavra, Delson Soares, da Associação Vila Cruzeiro. 
O SR. DELSON SOARES - Boa tarde, Srs. Vereadores; boa tarde a toda a Comissão e a todos 

presentes. 
Eu, como todos aqui, estamos na luta por interesse por esta lei do Senival. É uma lei que vem 

beneficiar a todos os trabalhadores, porque essa classe é muito grande lá no extremo Leste e o 

que vem acontecendo é o descaso do Poder Público, falta de verbas ou falta de interesse e 

que a gente luta no dia a dia e encontra ai muitos "nãos", muitas portas fechadas. Então, 
alternativas, lei como essa que vai ser criada vai favorecer não a Vila que venho 
representando, minha comunidade, mas todos aqui presentes. 
É interessante dizer aqui que nós também recolhemos nossos IPTUs, nós pagamos para a 
Prefeitura devidamente e, na hora do beneficio, nós não temos retorno. 
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Quando o cidadão tem uma moradia que não tem endereço onde ele possa receber uma 
correspondência em sua casa, ou ele possa receber um carnezinho das casas Bahia ou de 
quem quer que seja, ele se sente órfão, não só do Poder Público, mas  órfão  do Estado, órfão 
do Município e o voto dele é válido para todos. Então, é por isso que estamos aqui pedindo 
encarecidamente que esse projeto seja levado com seriedade, porque é o jogo de cidadãos 
pais de  família  que todos aqui estão a representar. 
Aqui, acredito eu, e posso ter certeza em afirmar que todos são trabalhadores e contribuintes 
com seus deveres para com o patrimônio federal, estadual e municipal. 
Agradeço a todos e peço encarecidamente que vocês olhem com carinho, que os senhores, 
desculpa, olhem com carinho para esse projeto, que ele vem beneficiar a grande massa pobre 
da região não só Leste, mas de toda São Paulo. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, Sr. Delson. 
Passo palavra agora ao Sr. Oriovaldo Pereira, da Vila Comunidade Guaianases. 
0 SR. ORIOVALDO PEREIRA - Bom dia a todos, aos nobres Vereadores. 
Quero agradecer a  presença  de todos aqui também, a maioria aqui é da zona Leste, eu 
também sou da zona Leste, Guaianases. 
De tudo o que foi falado aqui, muito bom, muito positivo, pena que esta Câmara Municipal não 
possa, como disse o Vereador Juscelino Gadelha, dar um parecer ainda dar um parecer ainda 
este ano. Nós esperamos que isso seja mudado, porque, nessas áreas clandestinas, 
irregulares, que estão por ai existem muitos  espaços  ociosos que podem ser transformados em 
pragas. 0 que acontece? Esta população que aqui está, essa população de Sao Mateus, 
Guaianases, ltaquera, Lageado, nas subprefeituras qualquer pedido que é feito IA, eles alegam 
que não podem fazer limpeza, praça ou colocar um banco, porque é uma Area irregular. Como 
a Sra.. Vilma disse. Há vários projetos sociais que não se conseguem implantar nessas aéreas 
porque é exigido a documentação e esse pessoal, há mais de 30, 40, 50 anos, essas 
associações que cuidam de crianças carentes que estão trabalhando para que essas crianças 
não seja mais um infrator, estão dando trabalho, fazem trabalho social com idosos, com 
adolescentes não tem a possibilidade de ter um projeto junto ao  Município.  A própria Prefeitura 
que recebe esses impostos, porque o Estado, a Federação, e o Município, recebe impostos 
dessas pessoas como acabou de dizer o companheiro aqui. Nesse sentido quero pedir a 
bancada de Vereadores dessa Casa de Leis que aprovem esse projeto, porque as pessoas 
que aqui estão são seres humanos e só querem o respeito, não precisa de mais nada, para 
poderem sobreviver. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Com a palavra o Sr. João de Oliveira, chefe de 
Gabinete do Deputado Estadual, Luiz Moura. 
O SR. JOAO DE OLIVEIRA — Obrigado nobre Vereador. Essa propositura desse PL de autoria 
do Vereador Senival Moura, vem ao encontro do que os nobres Vereadores já conhecem na 
Cidade de Sao Paulo. Ht em todo cinturão da cidade uma exclusão social muito grande por 

conta dessa questão da moradia. Moradia essa que está inserida na Constituição, no artigo 6 
como direito social, que muitas dessas famílias como bem citou algumas pessoas que me 
antecederam, não tem lá o seu endereço, sua dignidade por conta de não ter essa questão da 
regularidade do seu solo, da sua moradia. 0 Poder Público, a que me refiro Cidade de São 
Paulo, há muito tempo foi omisso em relação a isso. Se houve essas ocupações irregulares, 
houve uma parcela de culpa do Poder Público que deixou isso ocorresse. As pessoas estão IA. 
Tem sua vida Id, tem o seu comercio lá, e estão  excluídas  de benefícios sociais como 
pavimentação, de uma praça, de um beneficio público porque essas Areas são tidas como 
Areas irregulares. S6 que as famílias que estão IA não chegaram Id da noite para o dia. o Poder 
Público foi omisso em relação a isso. Essas ocupações, são ocupações consolidadas. 0 
presente PL visa esses 10 últimos anos. Os novos vereadores são conhecedores da Cidade de 
São Paulo e sabem das grandes mazelas que há nessas  ocupações  irregulares. Porque de 
uma certa feita, um proprietário de uma Area foi lá, fez o parcelamento irregular do solo, quem 
ficou com o maior  ônus  disso foi o próprio  proprietário. Só que o grande  prejuízo  foi aquela 
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população que muitas vezes comprou, pagou de forma parcelada, muitas vezes, inclifs?He com 
muitos vereadores dessa  própria  que fomentava esse tipo de ocupação irregular. Só que essas 
pessoas que já estão Id em  ocupações  consolidadas há muitos anos que tem direito sobre a 
propriedade e sendo a propriedade um direito social inserido na Constituição, nada mais justo 
que esse projeto de lei seja aprovado nesta Casa. Espero que os nobres Vereadores 
representantes do povo possam colaborar com isso. Tenho certeza que toda a Cidade de Sao 
Paulo irá ganhar, inclusive, as grandes mazelas da Cidade quando você  começa  viajar por 
todas as regiões, seja Norte, Sul, Leste Oeste, justamente são essas ocupações irregulares, 
quer seja pela falta de saneamento básico, rede de água e esgoto. Andamos por todas as 
áreas  da Cidade de São Paulo vemos o grande  prejuízo  social que causa isso. Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Não há oradores inscritos; está encerrada a segunda 
audiência pública ao PL 697/09. 
Passemos ao último item da pauta, o PL 736/95 do nobre Vereador Wadih Mutran. 
Gostaria de consultar os presentes e saber se alguém quer fazer uso da palavra. Secretaria da 
Mesa? Não? Dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 736/95. 
Esgotamos a pauta de audiências públicas no dia de hoje. 
Justifico a ausência do Presidente da Comissão, o nobre Vereador Paulo Frange, que tem 
presidido de forma brilhante todas as audiências públicas e as  reuniões  desta comissão. Hoje 
está  impedido de participar da reunião por motivos particulares e solicitou que, na condição de 
vice-presidente, eu conduzisse esta comissão. 
Agradeço  aos nobres Vereadores Paulo Frange e Juscelino Gadelha e todos os presentes. 
Não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 

Inamar Alves cie Sousa Jr. 

RF: 101.204 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
621/09 

Visa o Projeto de Lei n° 621/09, de autoria do nobre Vereador Goulart, fixar 
diretrizes para a instalação e o funcionamento de estabelecimentos que realizem limpeza 
automotiva. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
4110 	constitucionalidade e legalidade do projeto, por meio do Parecer 1377/10, com a 

elaboração de Substitutivo. 
A propositura tem como objetivo preencher a lacuna existente na legislação, que 

trata da atividade da lavagem de  veículos  apenas no âmbito dos postos de serviços e 
abastecimento, excluindo os estabelecimentos conhecidos como "lava -rápidos"  ou centros 
de lavagem de veículos, que executam tal serviço como atividade principal. 

A infiltração de águas contaminadas por  resíduos  de óleos, graxas e solventes no 
solo pode gerar a sua contaminação e, eventualmente, das águas subterrâneas, 
principalmente na atividade de lavagem de  veículos, quando inexiste sistema para a 
captação e a destinação adequadas dos efluentes. 

0 assunto é tratado pela legislação municipal, porém apenas por meio de decreto, 
cuja aplicação restringe-se aos postos de serviços e abastecimento, às empresas 
privadas e aos órgãos da administração pública que tenham instalado em suas 
dependências Sistema de Armazenamento Subterrâneo de  Líquidos  Combustíveis — 
SASC (Decreto n° 38.231/99). 

Considerando, portanto, que o projeto em questão contém medidas importantes 
para a proteção do meio ambiente, a Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 24 (031(1 

TONINHO PAIVA 

17- RELCOM 
17- 00249/2012 
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PARECER N° DA COMISSA0 DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA AO PL N° 621/2009. 

0 projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart (PSD), fixa 
diretrizes para a instalação e funcionamento de estabelecimentos que realizem limpeza 
automotiva, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, os estabelecimentos que realizem lavagem 
convencional de  veículos  de qualquer porte como atividade principal, caracterizada pela 
utilização de água, devem atender às seguintes diretrizes: 

I - adoção de sistema de drenagem da área de lavagem projetado e construido 
conforme a norma NBR 14.605 da Associação Brasileira de Normas Técnicas — 
ABNT; 
II - existência no local de manuais de treinamento de operação e manutenção das 
instalações; 
Ill - utilização de  substâncias biodegradáveis adequadas para a lavagem de 
veículos  automotores; 
IV - destinação ambientalmente adequada de embalagens e lubrificantes, se 
utilizados no local, conforme NBR 10004 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas — ABNT e Certificado de Aprovação de Destinação Industrial — CADRI da 
CETESB; 
V - recuperação das águas pluviais para reuso em suas atividades. 
Os estabelecimentos de lavagem de automóveis devem atender aos mesmos 
critérios construtivos e de funcionamento para essa atividade previstos para os 
postos de serviços e abastecimento de  veículos,  assim como para empresas 
privadas que tenham instalado em suas dependências boxes de lavagem de 
veículos,  tais como: 
I - piso impermeável na área operacional, respeitados os percentuais de área 
permeável; 
II - projeto de drenagem, atendidas as condições previstas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas — ABNT no que concerne a equipamentos e 
instalações de drenagem; 
III - caixa coleta de água e óleo, de água e areia e sistema separador água e óleo — 
SAO, conforme posturas edilicias municipais. 

A utilização de produtos  químicos  para fins de limpeza, tais como: 
solventes  orgânicos  com base em hidrocarbonetos e/ou solventes clorados e compostos 
ácidos ou básicos que tenham o potencial de emulsificar os efluentes oleosos, não devem 
ser utilizados, pois podem prejudicar o desempenho do SAO. 

Os estabelecimentos comerciais que desenvolvam exclusivamente as 
atividades de limpeza automotiva que não utilizem água ou qualquer tipo de fluido que 
exija escoamento dos  resíduos estão desobrigados ao cumprimento das exigências. 

Gabinete: Viaduto Jacaref,  100-  6° andar - Sala 607. 
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Depreende-se da justificativa do autor, que a medida objetiva atribuir 
tratamento isonômico entre os postos de  combustíveis e serviços e os estabelecimentos 
de lavagem de  veículos  popularmente conhecidos como "lava  rápido". 

A  Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela constitucionalidade e legalidade mediante apresentação de um 
substitutivo visando adequar a proposta a melhor técnica de elaboração legislativa e 
corrigir a referencia feita a norma da ABNT. 

A  Digníssima Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, após realização de duas audiências Públicas, manifestou-se favoravelmente a 
aprovação do projeto, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição  Justiça e 
Legislação Participativa. 

Destaca-se que trata de importante medida de cunho ambiental, pois 
estabelece  parâmetros  técnicos  necessários  à  contenção e lançamento do  resíduo  de 
óleos, graxas e solventes, de forma adequada, evitando-se a contaminação do solo e do 
lençolfreatico, não havendo óbices que impeçam o prosseguimento da  proposição. 

Diante do exposto, somos  favoráveis  ao projeto de lei n° 621/2009. 

VER I tJ.AVID SOARES 
elator 

Vereador Antonio I  arlos R drigues 
_ 

Vereador 	mura 

adorGdulrt 	 Teixeira 
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REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/19991 PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PM,. n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n° 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 

398/1998,IPL n° 55/1999,PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 7912000; PL n ° 171/2000, PL n° 18112000," PL n°307/2000, PL n° 424/2000 1 -  PL 

n° 72/2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002, PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 ", PL n° 513/2002 -,PL n° 608/2002, PL n° 

O 
630/2002, PL n° 704/ 2002,   PL n° 311/2003, PL n° 329/2003, PL n° 342/2003 ,PL n° 

351/2003, PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n° 

824/2003; PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004,PL n° 

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,k. n° 

o 

565/2005, 

785/2005; 

167/2006, 

251/2006, 

477/2006, 

124/2007, 

. 445/2007, 

246/2009, 

620/2009, 

PL n° 699/2005, 

PL n° 799/2005, 

PL n° 209/2006, 

PL n° 381/2006, 

PL n° 491/2006, 

PL n° 172/2007, 

PL n° -510/2007, 

PL n° 414/2009, 

PL n° 621/2009,' 

PL n° 731/2005 , PL 

PL n° 43/2006 , PL 

PL n° 210/2006 , PL 

PL n° 382/2006', PL 

PL n° 615/2006 , PL 

PL n° 220/2007 , PL 

PL n° 28/2008 .  , PL 

PL n° 450/2009 , PL 

PL n° 622/2009 , PL 

n° 732/2005 

n° 56/2006 

n° 229/2006 
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n° 616/2006 

n° 251/2007 

n° 30/2008 
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,PL n° 733/2005,PL n° 
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,PL n° 357/2007,PL n° 
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641/2009, PL n° 652/2009,-  PI_ ri°, .11/2010 PL n° 32/2010 PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010', PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , FL n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 30312012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 111997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006, PLO n° 7/2010 ,PR n° 4311997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

O 

	

	21/2006, PR n° 25/2006', PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart. 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 

o 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• 
	 Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

01- 6.2.t de 20..2 	20   r  02-  1 0 -1.3   (a) do processo n° 

Eliete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013. 

SOLANGE INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

• ;.:; n 	1111”tr ,  

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-001212013, segue., oAresente expediente 

para volta à tramitação. 	 -; 	 O§ 

X 	 . ; 

.2o io.,27:2-"o"J -3---  

A E FRANÇA SILVA 
Supe 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

ir g, 
2')-/ 1._ /Á) r, 	,-.. 

t.  Assw • 	 *-9ne 'f .  ' 
I. Re  

1 

1 



RECEBIDO 
Comiu.4_0A rinpnças e 	mane 
Em  1`)/(04/ ft 	às 

RF 

r. 
Saia d.: 	 Finr nças e Orçamento. 

Em 

fl 

orzszo para man 2stação é de 8 dias, nos 
sermos do là 3 amigo 63 ic RI. 

-AGL-Y-Le2,2  
;oLt; ao43 

Nafeuzento 

RF: L1,261 • 

Ao Vereador I A Vereadora 

Wdletfibtfi40 $0 Vereadoç 
P a relatar. 

da Comissào de Finanças e Orçamento 	3,  
Em, 43 /  o 	/  3.0 Ri 	 15t 

. ■ f . ' ' 	L 
■ 
' 

4 iii 0 i 	00 r• 	•, - 11"'-....0..-  ;---- . ... -...--''".:"'-. L , ,I I I I MI I Pil 11  P...-"01.'.'".' .. -11-' -° ." . " '. ":" - * 	 7"' " "'". " . " . 
_ . . . . . . . . 	...... .. . " °. " ' .' ' ._ _ . ,. . . . . ,,. g  I I I 11~ "" " .. -_ _ . , - - • •••:••••.. "". -.---- -- - - - .-""'....;:+. . .. : -- . . ; ■-..._. r. . . .-.'..!ligig.8.-+-~  . -- " . ~I In."- 10 I ir----- ___ . - . . • . - " 

, . . . , , , -.•-'. 	 '' . . ., • • - . , , , . J  r:  . 4, tiá, . .. .2,5-'.- .- - - - 

Segue VJuntado___1(, nesta data fri9cumentp(s) 
e pa el de informação rubricado It sfb fositia. (s) 
n° 	 Em 	1720  	 
Apareci 	ira 
RF, 101 ï - SGP-12 

o 

o 

a 



PL n° 621/2009 Faeue  )3,-1 	do 

Prooessone,  (9/---60t//0/  
Apare io 	eira 

RF.1() qr,  §Gp- 1 ? 
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16- PAR 
16- 00884/2014  

PARECER 	 iuøAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 621/2009 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, visa 

fixar diretrizes para a instalação e funcionamento de estabelecimentos que realizem 

limpeza automotiva. As diretrizes, de acordo com a propositura, são: 1 - adoção de 

sistema de drenagem da área de lavagem projetado e construído conforme a norma 

NBR 10004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT; II - existência no 

local de manuais de treinamento de operação e manutenção das instalações; III - 

utilização de substâncias biodegradáveis adequadas para a lavagem de veículos 

automotores; IV - destinação ambientalmente adequada de embalagens e 

lubrificantes, se utilizados no local, conforme NBR 10004 da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas — ABNT e Certificado de Aprovação de Destinação Industrial — 

CADRI da CETESB; V - recuperação das águas pluviais para reuso em suas 

atividades. Ademais, a propositura determina que os referidos estabelecimentos 

devem atender aos mesmos critérios construtivos e de funcionamento para essa 

atividade previstos para os postos de serviços e abastecimento de veículos, assim 

como para empresas privadas que tenham instalado em suas dependências boxes de 

lavagem de veículos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 

pela legalidade, com apresentação de substitutivo "a fim de adequar o projeto à 

melhor técnica de elaboração legislativa e corrigir a referência feita à NBR da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas constante do art. 1°, I." 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

17- RELCOM 
17- 00899/2014 
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Ver. Adils 	eu Fiorilo 
ator 

Ver. Milton Leite 
Presidente 

Ver. -Jair Tatto Ver. Aur Ver. David Soares 

Ver. Ric rdo Nunes 

12.1_ n° 621/2009 Folha tf 	  

Prooeseo tf 	6.9a (3°) 

Apareci 	eira 
RF. 101 1 1 SP-12. 
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Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0(11Q8) !tf 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
5294'`-::rP.AC.: DE ARQUIVO G.-Ã'AL 

,m ..21)21/  2.0 -1.-  
tlie. em] 2Iji0J  
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Confe 

Vi «us Moreira . 
RF. 11.261 

fr121.a."‘  
Nascimento 

-2 I 

n cius Moreira 
RF. 11,261 

/Cid /1 1-1 

aSeirrentei 

L z 	ro 
SIMIN SOM de Utr.4 
APoir,  co %Aedo-SW."1 

RF 11020 
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